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N ~ O  6 f á c i l  dar, em uma só palest ra ,  descrição sufL 
cientemente exata da situação educacional b ras i l e i r a  e i n d i  
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car  os principais aspectos que mostram como e quanto e l a  e 
pouco s a t i s f a tó r i a .  Em todo caso t a l  6 a minha t a re fa ,  hoje, 

f aqui, e vou buscar cumpri-la como me for posslvel. Tomaremos 
em cada um dos nfveis do ensino - primário, médio e superior 
- os fa tos  que nos parecem mais s ignif icat ivos ,  buscando ia 
terpreta-10s à luz de uma compreensão ampla da função de todo 
o sistema de educação, a f i m  de caracterizar-lhe as  tendênci 
as e indicar  as correções acaso mais recomendgveis. A educa 
ção, sendo um processo de cul t ivo ou de cul tura ,  há de s e r  
sempre algo em permanente mudança, em permanente reconstrução, 
a ex ig i r ,  por conseguinte, sempre, novas descriçÕes, anglises 
novas e novos tratamentos. Como a agr icul tura ,  como a medicj 
na, a educação e s t á  em permanente transformação, não só em 
virtude de conhecimentos novos, como em virtude de mudanças 
decorrentes da dinâmica da sociedade, 

A situação educacional b ras i l e i r a  apresenta-se como 
uma pirâmide, em que a base não chega a t e r  consciência e sg 
l i dez  de tão  tênue que 6, logo se-afilando, mais 2 maneira de 
um obelisco do que mesmo de uma pirâmide. Tal aspecto mar& 
festa-se  desde a escola 

Para uma população escolar de 7 a 11 anos de idade, 
num t o t a l  de 7 595 000, a escola primária acolhe 4 921 986,ou 
sejam cêrca de 70%. ~ ê s t e s ,  porem, encontram-se no lQ ano 
2 664 121, quando a l i  s ó  se  deviam encontrar 1 600 000 (grupo 



de idade de 7 anos), no Z Q ,  1075 792, quando a i  se  deviam 
char 1 500 000, no 3Q, 735 116, onde deviam e s t a r  outros 
1 500 000, no 4s e 5Q anos, 466 957, quando a i  deviam e s t a r  
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1 h80 000; so  e s t e  f a t o  j$ a f i l a  singularmente a pirârnide,con 
forme se pode ver no gráfico,  que ora apresentamos, das rnatri 
culas por sé r i e s  nas escolas b ras i l e i r a s  de nfvel  primário, 
médio e superior. 

O gráf ico revela quanto não s t á  sendo cumprida a Pug 

ção prec$pua da escola primária, que é a de ministrer  uma cu& 
t u r a  básica ao povo brasi le i ro .  O ensino primário se  vem fg 
zendo um processo puramente seletivo. A ênfase e s t á  no pura- 
mente. Com efe i to ,  embora o próprio ensino deva coa 
t r i b u i r  para uma primeira seleção humana, não 6 e s t a  a sua fL 
nalidade precfpua. Se todo ê le  passar a s e r  um processo de 
seleção, i s t o  é, de escolha de alguns, destinados a prosseguir 
a educapão em niveis  p ~ s - p r i m ~ r i o s ,  es ta rá  prejudicada a sua 
f'unção essencial.  

Ora, a i  temos o primeiro aspecto pelo qual  se verifi- 
ca como e quanto o ensino primário vem sendo desvirtuado. COQ 

siderando-o puramente 2s fases u l t e r i o r e s  da edg 
cação, descuidamo-nos de organizá-lo para efetivamente a t e 3  
der a todos os alunos, se j a  qual for a capacidade in te l ec tua l  
de cada um, e vimos, ao contrario,  mantendo a veiha organizs 
ção se le t iva  de escola proped&tics. O caracter ' fst ico da oy 
ganizaÇão das escolas para f inalidade se le t iva  é o menosprêzo 
às  diferenqas individuais,  ou a u t i l ização  das diferenças ia 
dividuais apenas para eliminar os reputados incapazes, A esc2 
l a  f i x a  os seus graus ou sgr ies  de ensino, os a que 
devem a t i n g i r  os alunos capazes de seguir  o curso. Os que 
não se  revelarem capazes, são reprovados, tornando-se, ou rg 
petentes,  ou excluidos. Nessa organização cabe ao aluno adap 
tar-se ao ensino e não o ensino ao aluno. Nada mais legftimov 
se a escola v isa  realmente selecionar alguns alunos para de 

terminados estudos. E nada mais ilegftimo, se  a escola se 
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propõe a dar a todos uma habil i tação mfnima para a vida, a 
promover a formação possfvel de todos os alunos de acordo com 
as suas aptidões. ~ ã o  será  necessário estender-me mais sobre 
a matéria,- pois as  reprovaçÕes maciças no ensino primário,reg 
pondendo pelo número de repetentes e ,  em parte,  pelas deser 
çges, demonstram que es ta  6, realmente, a organiilação do ens t  
no primário. No próprio D i s t r i t o  Federal, as reprovações, no 
ensino primário, chegam a ser  de mais de 50%. 

A organização da escola primária como escola selet$ 
va e propedêutica jus t i f i ca  uma porção de fa tos ,  que sepiam 
julgados pelo menos surpr-eendentes se  t a l  não fosse a sua 02 
ganização. 

Primeiro, ju s t i f i ca  a desordem por idades na matrfcg 
la .  A escola primária recebe na primeira sé r i e  e ,  depois,nas 
demais, alunos de todas as idades entre 7 e 14 anos. Se a e s  
cola fosse  organizada para a educação básica, todos sentiriam 
o que importa não começá-ia na época não sÒmente pg 

l o  tempo que o menino t e r á  perdido, como porque a s  diferenças 
de idade prejudicam o t i p o  de ~rganlzação  da escola primária, 
destinada a todos. Esta escola é mais do que qualquer outra, 

e exatamente porque 6 para todos, uma escola organizada ppr 
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idades. Vai, na primeira se r i e ,  sem impor qualquer padrão s e  
l e t i v o ,  educar crianças de 7 anos, com seus interêsses ,  seus 
gostos e suas aptidões. Receber, na primeira s é r i e ,  meninos 
de 8, 9, 10 e a t é  mais anos será toda uma desordem, salvo, r2 
p i to ,  se  a escola não fgsse a escola de educação básica, mas 
um curso preparatório a outra escola mais a l ta ,  

Como e la  se  vem fazendo, realmente, um curso prepara 
t ó r i o ,  profess6res e d i re tores  aceitam, sem discussão, a d e  
sordem de idades, que a f l ige  a organização das sgr ies  escolg 
res ,  prejudicando-a no seu esp f r i to  e na sua ef ic iência .  

A segunda conseqflência da organização se le t iva  da e2 
cola *rimária 6 a possibilidade de s e r  e l a  reduzida em tempo 



8 
e em objetivos educaci.onais. Desde que seu proposito s e j a  sg 
l e t i v o  por um lado, e preparatório por outro, pode-se reduzir  
a mesma, cada vez mais, a um adestramento.para os exames e sp 
bretudo para o exame da entrada na escola seguinte. O ensino, 
assume, então, cada vez mais, cará te r  informativo, Wmitando- 
-se a minimos de habilidade e a uma esquematização tqodnornôni 
ca de conhecimentos formais necessários aos exames. 

A desordem na matrfcuia por idade, sucede, assim, a 
desordem dos horários le t ivos ,  reduzidos ao mfnirno, com os 
turnos, que, em muitos casos, j$ ascendem a quatro por d ia l  
Numa t a l  escola, e s t á  c laro,  nada mais se faz  do que adestrar  
os meninos numa alfabetização sumária e ,  depois, t reina-los 
para os exames de mfnirnos conhecimentos formais , considerados 
necess6rios 2 promoção se le t iva  e,  por Gltimo, ao exame de aa  
missão ao ensino secundário. 

\ 
Se não t iv~ssemos  o democrático de dar as 

massas uma boa educação prá t ica  para a vida, mas, apenas, o 
de selecionar os melhores para lhes oferecer uma educação de 
e l i t e ,  d i r i a  que a nossa escola primária es tg  procurando cug 
p r i r  a sua missão. E a questão se r i a ,  apenas, se  o e s t á  cog 
seguindo. Ievam, realmente, os seus métodos 2 escolha dos rns 
Ihores para o ensino médio e superior de que precisamos? Te 
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nho as minhas sé r i a s  dúvidas e ,  por e l a s ,  chego a t e  a convi& 
qão do contrário. 

Com e fe i to ,  o t i p o  de adestramento, apare~temente ia 
t e l e c t u a l i s t a ,  que a escola pirnár ia  experimenta fazer  não 
chega .a s e r  se le t ivo  siquer das boas in te l igências  te8ricaa. 
Não direi que t a i s  in te l igências  não cheguem a aproveitar-se 
do ensino, mas, mesmo para ê s t e  t i p o  de in te l igência ,  os e s tg  
dos puramente formais podem ser prejudiciais ,  Realmente, as  
in te l igências  que se  ajustam ao ensino formal são as de cer to  
t i p o  médio, excessivamente p lás t ico  e passivo. Os verdadeir2 
mente capazes são desencorajados, e a grande maioria dos de 



E 
outro t i p o  de inte l igência  - a r t f s t i c a ,  p l á s t i ca ,  prgtica - e 
destrufda. Assim, c re io  que a própria capacidade se le t iva  da 
nossa escola primária não 6 a melhor para o ensino posterior 
ao primário de que precisa a nossa sociedade e que o nosso eE 
t & i o  de desenvolvimento e s t á  a exigir.  

lago, mesmo como escola se l e t iva ,  o e s p f r i t o  com que 
a escola primária vem buscando selecionar não nos parece o 

mais recomendado para a conjuntura que estamos atravessando. 

A realidade, porém, 6 que a escola primária não pode 
se r  simplesmente se le t iva ,  mas precisa de cuidar sèriamente 
dos alunos de todos os t ipos  e todas as in te l igências ,  que a 
procuram - e que a t é  obrigatòriamente a devem procurar - para 
ihes  da r  aquêle l a s t r o  mfnimo de educação, capaz de nos e s t a  
b i l i z a r  e dar à nação as necessárias condições de gravidade e 
responsabilidade. Quebrados os óbices à unificação democráti- 
ca do povo bras i le i ro ,  percorre, com efe i to ,  todas as suas c& 

nadas, e sobretudo as mais baixas, um $mpeto de ascensão SOCA 
a1 a que só a educação poderá dar ordem e estabilidade. A oy 
dem e a estabil idade numa sociedade democratica são mantidas 
por c r i t é r i o s  conscientes de valor e hierarquia. Tais c r i t a  
r i o s  não s e  adquirem por meio de adestramento para exames foz 
mais, mas por uma len ta  impregnação que a famflia e a c lasse  
promovem, e a escola, quando, como as duas primeiras, se f az  
forma de vida em comum, com atividades de par t ic ipação e de 
integrapão, também pode promover. Ora, como a famflia e a 
c lasse ,  em r igor  a c lasse ,  pois a familia 6 sempre um aspecto 
da c lasse ,  e s t á  vivendo, pelos próprios deslocamentos sociais  
causados pelo progresso econômico do pais,  um periodo de i n t s  
sa  mudança, não consegue a classe,  por i s t o  mesmo, a t r anç  
missão dos seus padrões, deixando, assim, de operar 
como força es tabi l i radora suficiente. 

Fica, portanto, a escola. Se e l a  não se  f i z e r  a - 
transmissora de padrões de hábitos, a t i tudes ,  e m q  



dos de s e n t i r  e julgar, as forças liberadas pelo progresso ma 
t e r i a 1  lançarão os indivfduos a uma corrida de ascensão soc& 
a l ,  t an to  mais desordenada e caótica, quanto menos preparados 
tiverem-ficado para t a i s  promop~es, situação que não 6 a f i n a l  
sinão a que vimos, presentemente, registrando no 

A escola prim6ria dever~,assim,organizar-se para dar 
ao aluno, nos quatro anos do seu curso a t u a l  e nos s e i s  a que 
se deve estender, uma educação ambiciosamente integrada e i~ 
tegradora. Para tanto precisa, primeiro, de tempo: tempo pa 
r a  se  fazer  uma escola de formação de hábitos (e não de adeg 
tramento para passar em exames) e de hábitos de vida, de c o ~  
portamento, de trabalho e de julgamento moral e in te lec tua l ,  

Uma vez alcançado o tempo necessário, para o que tp 
dos os esforços devem s e r  f e i t o s ,  a organização da escola, em 
têrmos de escola-comunidade, com um currfculo de aprendizagem 
por part icipação,  não é d i f f c i l ,  embora exi ja  abundantemente 
material  de ensino e de trabalho e professôres preparados de 
forma mais acentuadamente prof iss ional ,  - tudo bem diverso do 
que vimos atualmente fazendo. A escola se organizará como um 
l o c a l  de atividades adequadas às idades, dentro de trê.s s e t p  

\ \ 
r e s ,  que se  conjugarão entre  s i ,  mutuamente complementares e 
integrados: o do j Ô m ,  recreação e educação soc ia l  e f i s i c a ;  
e do trabalho,  em formas adequadas 2 idade; e o do estudo, em 
átividades de c lasse  prÒpriamente d i t a s .  

Os pr6prios conjuntos de edificaçÕes escolares coa 
preenderiam, sempre, prédios para as atividades d e  c lasse ,  ou 
Uescolas-classeft,  para as atividades de recreação e jogos, ou 
ginásios  e campos de esporte, para as atividades soc ia is  e a2 
t f s t i c a s ,  ou auditórios e salas  de música, dança e clubes e 
para as  at ividades de trabalho, ou pavilhões de a r t e s  indus, 
t r i a i s ,  além de bibliotecas e dos demais espaços necess6rios 
à educação integral .  



O A didat i ca  dessa escola obedeceria ao pr incfpio de 
que a í  atividades in fan t i s ,  predominantemente l6dicas ,evoluem 
naturabeeta  para o trabaiho, que é um jggb mais respons6vel 
e cam maior atenção nos resultados, e do trabalho evoluem p s  
r a  o e s t u d . ~ ,  que é a preocupação mais in t e l ec tua l  de conduzir 
o trabalho sob forma racional ,  sabendo-se porque se  procede 
do modo por-que se procede, e como se pode aperfeiçoar ou rg 
cons t ru i r  êsse modo de fazer .  Quando êsse interêsse  i n t e l e ç  
tua1  se  desenvolve bastante para se tornar uma atfvidade em 
s i  mesma, teremos o in te lec tua l ,  o c i en t i s t a ,  o pesquisador e 
o pensador, que irãò cons t i tu i r  os corpos especializados da 
nação para o seu desenvolvimento cu l tu ra l  e c ientff ico.  

nessa escola prim&ia, a idade 6 o elemento Rtndame~ 
t a l  dé graduaçz.o e c l a s s i f i c a ç ~ o ,  organizando-se as  sé r i e s  
com programas de atividades escolhidas 2 luz  dos in te rêsses  e 
impulsos &os v~jri,os grupos em cada idade, com as d ive r s i f i ca  
ç8es decorrentes dos d l f  nrentes quocientes in te lec tua is .  ~ a f  
constituirem-se os grupos quase sempre de duas idades: 7/8 na 
i ' a  s é r i e ,  8/9  na 26 s é r i e ,  9/10 na 3a sé r i e ,  10/l1 na 4a s á  
r i e ,  11/12 na ~a s é r i e  ou complementar e ~ Z A J  na 6 ;  série, 
ou 2a s é r i e  complementar, 

Estendido o tempo da escola primária pelo d ia  l e t i v o  
completo e pelos s e i s  anos nfnirnoç de estudos, terfamos a pog 

s ib i l idade  de reorganizá-la para a educação de todos os a- 
nos e não apenas dos poncos sele,cionados. Para i s t o  seriam 
necessários o enriquecimento do currfculo pela forma antes rg 
comendada e a formaç& de magistério adequado. Temos, quanto 
% # a ultima t a re fa ,  a da formação do magistério, a experiência 
das escolas de enfermeiras e das escolas de serviço soc ia l ,  
~everfamos elevar as escolas normais 2 Categoria prof iss ional  
dessas duas escolas, não d i r e i  pare torna-las de chofre de ni 
v e l  superior, mas para acentuar-lhes o e s p i r i t o  de formação 
d t idamente  p~of iss ional .  Antes, porém, do curr ieulo novo e 
do novo professor, t e r smos  de a l t e r a r  a ordem ou eg 



d t ru tura  da escola primária, a f i m  de que deixe de ser apenas 
se le t iva  e se  faça formadora e educativa. 

Para tanto, antes de tudo, importa ordenar e regula 
r i z a r  a matrfcula por s é r i e  e p o r  idade, a f i m  de organizar 
-se o programa por idade, suspender-se o regime de reprava- 
çÕes e dar-se o devido n h e r o  de lugares para os alunos da 5s 

série e, depois, da 6a sé r i e ,  s é r i e s  novas pelas quais se eg 
tenderá a escola primária. (1) 

~ ê s s e  mundo do ensino - algo informe e d e  
Sardenado, compreendendo presentemente escolas estaduais, COE 

gesti! onadas e funcionando em dois ,  t ~ ê s  e a t é  quatro turnos 
a de matrfculaç, escolas municipais, com insta laç&s geralmente 

inadequadas e com professores despreparados, e escolas par tA 
culares l i v r e s ,  tÔdas ou de simples alfabetização ou de cari  
t e r ,  como vimos, propedêutico e se le t ivo  - passamos ao mundo 
do ensina médio. 

A t ransipão tem algo de um salto,  ~ ã o  6 apenas um 
novo nivei ,  mas um novo rei-, ou, entao, a entrada definitA 
va no reino da educaqão selet iva.  Como a marcas a violenta 
transformação, há que reg i s t r a r  o r i tualismo que caracter iza  

(1) Vide no anexo n,. 1, o documento de trabalho elaborado 
pelo Centyo Bras i le i ro  de Pesquisas Educacionais, para piam 
jamento,desse programa de obãenaçao e desenvolvimento da esc2 
l a  primaria para s e i s  anos de estudo. Note-se, no documento, 
que 9 Ministerio tomou uma posiçao de programar a 

* B B primaria ara todos na zona urban e de elevar g 7056 no rn ni 
mo a matr cula $a zona rural .  Da aaresentar numeros mais rg 
duzidos quanto a necessidade de matricula nas escolas,. 

" 
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a nova escola. A l icença de organização, de programas, de m s  
todos e de escolha de magistério do ensino prim&io é s u b s t l  
tufda pelo formalismo mais e s t r i t o  e por verdadeira i n f l e x l b l  
l idade de organizapão. Distribui-se por cinco ramos êsse eg 
sino: o secundário, de caráter  nitidamente in te l ec tua l i s t a ,  o 

tgcnico-industrial ,  o agrfcola, o comercial e o normal ou pg 
dag8gico. 

~eòricamente , o secund&io se r i a  propedêut i co  ao e2 
s ino superior,  e os demais, de cará te r  prof iss ional ,  des t ins  
dos ao preparo dos quadros de nfvel  médio de técnicos para a 
indús t r ia ,  o comércio, a agr icul tura  e o magistgrio primário, 
Na realidade,  porem, todo êsçe ensino mgdio se  vem fazendo 
p roped~u t i co  ao ensino superior, contentando-'se com o seu prg  

paro para se i n i c i a r  no trabalho a t ivo  apenas aquêle grupo de 

alunos que, não conseguindo adaptar-se 2 r igidez dos seus p s  
drões, acaba por abandonar o curso ou dêle ser  exclufdo pelas 

\ 3 reprovações. 

Para confirmar essa observação, basta a ten tar  no dg 
c l f n i o  progressivo da matricula ao longo das sér ies ,  conforme 
se  vê no gr$f ico anteriormente apresentado. Dos 230 000 a l ~  
nos da s é r i e  i n i c i a l  do primeiro c ic lo ,  atingem ao quarto ano 
95 000. E dos 88 000 do primeiro ano do segundo c ic lo ,  ape 
nas &i? 000 alcançam a t e rce i ra  série.  ~ ê s t e s ,  logram a t raves  
s a r  a bar re i ra  do vest ibular  ao ensino superior, pouco mais 
de 20 000. 

No ensino médio, depois do estabelecimento da equiva 
lência dos estudos en t re  o ramo secundario e os ramos d i tos  
prof iss ionais ,  ou sejam comercial, técnico-industrial ,  agrfo 

la e normal, temos algumas novas tendências a ass inalar .  Eg 
bora o secundário continue a se r  o ramo dominante, com 
537 000 alunos no IQ c i c i o  e 82 000 no 2Q c ic io ,  já são 
92 000 os que fazem o 1Q c i c l o  nas escolas médias não secundi 
r i a s  e 110 000 os que nelas fazem o ZQ c ic lo ,  i s t o  6, nbmero 
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'4 superior em cêrca de 30 000 aos matriculados em colégios claS 
s icos  ou c ien t f f icos ,  

Os segundos c ic los  dos cursos comerciais e normais 
caminham para terem matrfcula equivalente 2 do segundo c i c l o  
do secundário. se rá  interessante examinar se  &se acréscimo 
de matricula corresponde a um r e a l  desejo de r ea l i za r  o curso 
prof i ss ional  de nfvel  médio, ou se  estão apenas procurando 
t a i s  cursos porque são mais fáceis  do que os de ~ o l e ' ~ i o ,  

Em todo caso, t ra ta-se  de uma nova tendência que de- 
ve ser observada com cuidado. Todos os cursos médios prof ig  
s ionais  são de natureza mais do que os dos colégios,  
tendo, a par d is to ,  profess&es de mais baixo preparo que os 
do secundario, podendo, caso a maioria dos seus alunos procu- 
rem o ensino superior, s e r  respons~veis  pelo f raco fndice de 
preparo revelado pelos candidatos nos exames vestibulares.  

U Chegados, a f ina l ,  ao ensino superior, registra-se,eg 
tão, algo de surpreendente: cessam quase as reprovaçÕes. O 

ensino superior é o menos mortifero dos pertodos escolares. 
P 

Quase todos os seus alunos acabam por graduar-se. N ~ O  sera 
i s t o  mais uma comprovação do carater  propedêutico de todos os 
graus que o antecedem? A passagem no vest ibular  equivale a 
uma sagração: s Ó  com muito ltesfÔrçoa o aluno da: em diante 

P \ 
escapara a graduação. 

N ~ O  se diga que assim deve realmente s e r  e que, as 
sim, por cer to ,  também acontece nos pafses já desenvolvidos. 

A situação na ~mgr ica  do Norte, para c i t a r  o pa:s de 
nosso continente em que e' mais intensa a fé na capacidade de 
promoqão soc ia l  gela educação, o quadro 6 bem diverso. Ve& 
-se a s i tuação americana: em cada m i l  habitantes dos E. W. 
de 7 a 13 anos, todos terminaram a escola elementar e 910 ep 

e tram na escola secundária aos 4 anos, 750 terminam o IQ c' 
c l o  de três anos (Junior High School) aos 16 anos, 620 t e m i  

O 





nam o 29 e f ~ P o  (Senior High  School) aos 18 anos. . Entram na 
Universidade 320 e terminam o "Collegelr (4 anos) 40. ~ e s t e s ,  
27 graduam-se .Mastersfl e 3,5 atingem o doutorado (8 a 9 anos 
de estudos univers i tár ios) .  

Pelo graf ico anexo, pode-se ver quanto 6 crescente a 
aspirapão do povo americano por mais educação. O procéSso,ep 
t r e t an to ,  eleva, cada vez mais, o nfvel  educacional de todo o 
povo, ficando a  unção se le t iva  como um dos corolários e não 
o aspecto primacial da educação. Cada um dos graus se  faz,  
cada vez mais, formador e não apenas selecionador ou propedêg 
t i c o ,  

Com e fe i to ,  a educação 6 um processo de estabil idade 
soc ia l  e apenas secundàriamente de ascensão social .  

lf pelo êx i to  na sua missão formadora que a educação 
se  c o n s t i t u i  uma força estabil izadora e pela capacidade de en 

U 

corajar  os mais capazes a prosseguir em seus estudos, que se 
faz uma f ron te i r a  de oportunidades para o progresso individu 
a 1  e a ascensão soc ia l  e ,  como t a l ,  uma força de r e n o v a ç ã o . ~ ~  
duas funções da escola - a de estabil idade e a de renovação 
devem s e r  cumpridas, mas sem se prejudicarem. O equ i l fb r io  
en t re  as  mesmas é um condição de boa sa6de social .  

Seja o ensino se ja  o médio, s e j a  o super& 
t or,  destinam-se, primordialmente, à transmissão de ce r to  n.. 

v e l  de cultura indispensável 2 vida das diferentes  camadas sp  
c i a i s  e ,  dêste  modo, a mantê-las estáveis e ef ic ientes .  Por 
outro lado, porém, como o regime de classes ,  em uma democrs 

\ 

tia, é um regime aberto, com l i v r e  passagem de uma c lasse  z 

outra, a escola f a c i l i t a  que os mais capazes de cada classe  
8 

passem à classe  seguinte. E es ta ,  porem, por mais importante 
que se ja ,  uma função suplementar da escola e não a sua função 
fundamental. Se for desviada dêste mais importante objetivo, 

R 
a escola deixará de exercer a sua função primordial, que e a 

de s e r  a grande estabil izadora social ,  para se  fazer  a t é  uma 

das causas de instabi l idade social.  



V O L  UME IRAS 
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poderá parecer i s t o  algo de reacionário. Na r e a l i d s  
w 

/ de não o e. A educação escolar é urna necessidade, em nosso 
t i p o  de c ivi l ização,  porque não há nfvel  de vida em que dela 
não precisenos para fazer  bem o que, de qualquer modo, t e r 2  
mos sempre de fazer. ~ ê s t e  modo, a sua função é p w  a 
de nos permitir  vlver eficientemente em nosso nfvel  de vida e 
&mente em segundo lugar,  a de nos permitir a t i n g i r  um novo 
rdvel, se  a nossa capacidade assim o permitir. Se toda educa 
ção escolar v i sa r  sempre à promoção soc ia l ,  a escola se  torna 

8 r a ,  de ce r to  modo, repi to ,  um instrumento de desordem soc ia l ,  
empobrecendo, por  um lado, os nfveis mais modestos de vida e, 
por outro lado, perturbando excessivamente os nfveis mais a& 
tos ,  levando-lhes elementos que, talvez,  não e s t e  jam devida 
mente aptos para o novo t i p o  de vida que a escola acabou por 
i h e s  f a c i l i t a r .  

Palavras duras essas, sem dúvida, mas temos de diz$- 

cr 
- las ,  pois os pafses subdesenvolvidos sáo os que mais ràpidâ 
mente se  deixam perder pela miragem da educação como exclus i  
vo processo de promoção social.  E ês te  será ,  sem dúvida, 0 

mais grave defe i to  de todo o nosso sistema escolar. Fazendg 
-se, como se vem fazendo, um simples sistema se le t ivo ,  a esc2 
l a ,  ajudada pelo caráter  democr<tico de nossa população, e s t i  
-se constituindo num processo de desorganização da vida nacio 

A 

nal,  deixando nas atividades f'undamentais da sociedade some3 
t e  os que não se  podem educar e elevando todos os que logrem 
qualquer êx i to  em seus cursos, mais forma'is do que eficientes,  
a condições de vida em que não vão s e r  mais produtivos, mas 
apenas conduzir e x i s t ~ n c i a s  mais amenas, senão parasi tgr ias .  

Temos examinado, em nossos estudos, ês te  aspecto da 
escola b r a s i l e i r a  sob vários ângulos. Hoje, desejamos aprg 
sentá-lo, mais uma vez, à luz  da verdadeira f inalidade da e s  
cola. H; como que o esquecimento da função por excelência eg  
tabi l izadora da educação e o exagêro da função de promotora 

O 

do progresso individual. 



u Como explicar t a l  fenomeno em uma sociedade, sob oy 

tros aspectos, t ã o  conse$vadora camo a sociedade bras$lsfpa? 

Para entrarmos na análise mais aprofundada dêsse fe 
C nomeno, devemos apreciar certos fa tos  fundamentais do enHno 

b r a s i l e i r o  e acompanhar a sua evolução nos 61timos 30 anos. 

~ t 6  as a l tu ras  de 1925, c ensino b r a s i l e i r o  ca rac t s  
rizava-se por um ensino prlm<rio de razoavel organização, em 
bora de reduzidas, atendido em sua maior parte,  pg 
l a  pequena classe  média do seguido de modesto ensino sg 
cundário, predominantemente de organizagão privada, e de m a s  
poucas escolas superiores divididas, como a escola secundaria, 
mas em propo~ção bem diversa desta última, entre  o patrocfnio 
o f i c i a l  e o privado. O Estado ou o Poder P6blico mantinha a 

O 

ensino primário, escolas-Padrões de ensino secundário, escg 
l a s  t~cnico-prof i ss ionais ,  destinadas aos poucos elementos do 

povo que atendiam ao ensino primário, e algumas escolas supg 
r io res  profissionais,  

Papa dar idé ia  das proporçÕes dêsse ensino bastara 
indicar as matrfculas globais em 1927: no ensino primario,p& 

1 

r a  uma populaçãc em idade escolar estimada e m  4 700 000, ea 
contravam-se nas escolas cêrca de 1 780 000; no secund$rio, 
para uma população em idade escolar de 4 350 O00 o n b e r o  de 
alunos não excedia de 52 500; no ensino ta 'cnico-p~ofissional ,  
os alunos atingiam 2 c i f r a  de 42 000 (1); e no superior,  em 
todo o estudavam cêrca de 12 500. 

Como se  vê, a educação escolar exis tente  não penetra 
va profundamente nenhuma grande camada popular e se caracterL 

P 

(11 Note-se a a t a  matricula rg la t iva  nesse ensino em com 
paraçao com a matr i cula a tua l  a pagina 9, 



e zava, perfeitamente, como uma educação da e l i t e ,  eufemismo p e  

l o  qual significamos o f a t o  da educação não a t i n g i r  senão os 
f i l h o s  de pa i s  em boa s i tuapão  economica na sociedade. 

~ o d a  sociedade sobrevive i custa  de um mfnimo de e d ~  
ca$o que permita aos pais  de c e r t o  n fve l  s o c i a l  manter nesse 
nfvel  s o c i a l  os pr6prios f i lhos .  No i n i c i o  dês te  sécula,  em 

bora o pat r iarcado r u r a l  já se  achasse em desagregação, a ng 
va sociedade mercanti l  emergente e que o sucedera, guardava 
aznda os moldes velhos de educação para  a s  p r o f i s s ~ e s  libe- 
r a i s ,  que vinham, de c e r t o  modo, sat isfazendo a s  suas ambições 
ainda eivadas do vi torianismo caboclo do tempo da monarquia* 
Na década de 20 6 que começa a ebulição p o l i t i c a  e social ,que 
def lagra ,  a f i n a l ,  na revolução de 30, e com a qual  ingressa  

mos e m  um perfodo de  mudança, mais caracterizadamente reprg  
sentado pelo  desenvolvimento da indus t r ia l i zação  na vida nacL 
onal,  

,A Como se  comportou, durante o r e f e r ido  perlodo, E o noz 
s o  sistema educacional? ~ t &  que ponto Se modificou para a t e g  
der  2s novas necessidades do Estas  têm s i d o  a s  questÕs 
que agitaram e continuam a a g i t a r  o debate em torno dos prg  
blemas do ensino brasi le2ro.  

C 
Dois pontos poderão nortear  a nossa anál ise :  o c a r s  

t e r  ou natureza do ensino necessário ou bas tante  para a sobrg 
vivência da sociedade agrário-mercantil  de antes  de 30 e a rg 

construpão indispenç6vel ã&se ensino para atender aos imperg 
t i v o s  do hovo e s t ág io  da vida nacional,  assegurando-lhe a e2 
t ab i l i dade  e o progresso. Dese jarfamos mostrar como não bag 
t a r i a  expandir o sistema arcaico e ornamental do ensino de a& 

tes de 20, mas reconst rui - lo  em novas bases,  para atender,não 
já apenas a imperativos de sobrevivência de uma e l i t e ,  e s i m  
a imperativos de formação de todo um povo em vigoroso proces- 
so  de mudança de c iv i l ização.  

9 

@e temos f e i t o ,  ent re tanto ,  a t e  hoje? Temos, do- 



nantemente, expandido o s is tema ve lho  de educação, des t inado  
o r i g i d r i a m e n t e  à formação de uma e l i t e  l e t r a d a  ou p r o f i s s i q  
n a l  l i b e r a l  para a vida p o l g t i c a ,  bu roc rá t i ca  e p r o f i s s i o n a l  

c do pa r s  e ,  só acidentalmente,  temos a tendido  i s  ex igênc ias  do  
novo t i p o  de vida da nação b r a s i l e i r a -  

Sem d e s e j a r  nos es tender  s h r e  materria que já exami 
narnos em ou t ros  t r aba lhos ,  vejamos ràpidamente os fundamentos 
dessa afirmação. 

Antes de 30, o sistema educacional  da e l i t e  b r a s i l e L  
r a ,  como já acentuamos, e ra  um sistema p a r t i c u l a r  de ensino 
secund&io, de c a r a t e r  acadêmico e i n t e l e c t u a l i s t a ,  com veleL 
dades de imitação do sistema francês de ensino,  seguido das 
grandes e sco las  de l i b e r a i s ,  e s t a s ,  em sua maio- 
r i a ,  e g r a t u i t a s .  Para o povo, havia  uma c e r t a  quaa 
t i d a d e  de lugares  nas e sco las  pr imárias  de onde po 

r3 
deriam ê s t e s  poucos alunos s e  d i r i g i r  2s escolas  normais e 
t ~ c n i c o - p r o f i s s i o n a i s ,  e s t a s  mantidas, em sua quase t o t a l i d a  
de,  p e l o  poder p;blico e ,  por tanto ,  g r a t u i t a s .  Com e s t a s  e 2  
c o l a s ,  por d izê- lo ,  populares ,  o Estado reconc i l i ava  a sua 

consciência  democrática,  f e r i d a  pe la  gratuidade do ens ino  SIJ 

p e r i o r  , des t inado quase exclusivamente à e l i t e ,  

Ao e n t r a r  o em sua f a s e  de mudança c o r r e s p o n d e ~  
t e  $ i n d u s t r i a l i z a ç ã o ,  o renascimento de energias  e de espg 
ranças ,  que acompanha t a i s  processos de transformação, d e f l g  
grou uma procura i n s o f r i d a  por educação esco la r ,  p o i s  e s s a  2 
ducação s e  f a z i a  indispensável  2s novas oportunidades de trg 
balho  que a vida ent rou  a o fe rece r ,  não só diretamente,em v i 2  
tude de novos t i p o s  de t r a b a l h o  i n d u s t r i a l  inaugurados, como, 
sobretudo, pe los  novos se rv iços  que o enriquecimento 
v e i o  a c r i a r ,  com o s u r t o  i n d u s t r i a l  e urbano e o crescimento 
conseqtiente da c l a s s e  media. 

Para a tender  2 busca assim i n t e n s i f i c a d a  de educação, 
não es t ava  o pa f s  aparelhado,  pois  o modesto s is tema e x i s t e 2  



t e  d o  se propunha resolver o problema da formação das novas 
classes de trabalho, emergentes do sur to  Sndustrlal ,  mas, apg 
nas, a i l u s t r a r  com cer tas  t in tu ras  profissionais os elemep 
t o s  já pertencentes às  pequenas c lasses  superiores e médias e 
que encontravam em suas c lasses  todos os estfmulos e 
condiOÕes necessgrias à sua formação pr6priamente di ta .  

Por i s t o  mesmo, s educação secundária e ,  sobretudo, 
a superior,  era uma educação de tempo parc ia l ,  servida de prg 
fessÔras eminentes, mas, em sua maioria, da cul tura  geral, ra 
lativamente pouca especializados, o que dava às prÓprlas escp 
las superiores profissionais wn a r  de academias de cul tura  da 
e s p k i t o ,  um tanto ornamentais e um tan to  divagantes e verba 
l f s t i c a s ,  salvas as  poucas exceções de expoentes destacados, 
tan to  na cátedra, quanto na p á t i c a  profissional ,  nos setores  
de medicina e engenharia, 

Tomada de imprevista e sem os recursos necessir ios 
para O novd emprsszndimento educacional, a sociedade brasileA 
r a  não se apercebeu de que a a l te rna t iva  2 sua negligência sg 
r i a  a expansão, para as  novas camadas em ascensão social ,  do 
sistema exis tente ,  destinado 2s -suas reduzidas c lasses  media 
e superior, sistema sa t i s fa tó r io ,  ta lvez,  para a sociedade eg 
t ab i l izada  senão estagnada da década de 20, mas, absolutarnen- 
t e  inadequado 2s novas condições sociais .  

Tal sistema tinha a seu favor, para uma expansão img 
d ia ta ,  a vantagem de s e r  um sistema de educação de custeio  
pouco dispendioso. N ~ O  visando senão cul tura  geral ,  ou se 
quiserem, teór ica ,  i s t o  6, uma cul tura  da palavra, da enuncia 
Ç ~ O  verbal  .de problemas e soluções, t a l  educação s e  pode fa 
zer por meio do professor e do l i v r o  d e  texto,  e e m  tempo paz 
cial. A essa vantagem de custeio módico, acrescentava-se a 
de possuir o sistema a grande motivaçâo de t lc lass i f icar t l  socj; 
almente o aluno, dando-lhe aquilo que mais seduz na educação, 
que 6 a capacidade de consumir mais do que a de produzir. 



O 
De nada valeu existirem realmente dois sistemas r um 

de educação superior, e gra tu i ta ,  para a s  c lasses  ma* 
altas, antecedido de uma escola secundaria privada e paga, de 
cara te r  prcpedêutico, para o acesso 2 superior (o número d e  
ginásios era diminuto) j e outro, de escolas primári 
a s  e escolas tgcnico-profissionais para o 
povo. Poderia parecer que a impotência do Estado em arcar  

A 
com os novos problemas de educação não viesse a quebrar esse 
dualismo e continuasse o Poder ~ C b l i c o  a se esforqar, dentro 
dos limites de nossas possibilidades, por melhorar as escolas 
prirn6rias e médias (normais e prof iss ionais)  para o povo, de& 
xando $ i n i c i a t iva  privada a educação de caráter  secundário e 
superior, no aspecto em que buscavam apenas a conservação de 
s t a t u s  soc ia l  ou a conquista dêste status.  

Acredito mesmo que tal fosse o pensamento dos % e f o ~  
madoresn da educação em 19%. A realidade, porém, é que e ez 

V 
pansão do sistema educacional b ras i l e i ro  f rustrou os in tu i tos  
por ventura concebidos. 

O chamado sistema de educação da e l i t e ,  compreende- 
do o ensino secundário de caráter  propedêutico ao superior e 
o ensino superior gra tu i to  expandiram-se fora de todas a s  prp 

e o sistema popular, compreendendo o ensino prim<rio 
e o tgcnico, não sòmente não se  expandiu nas mesmas propor- 
ções, como s e  vem tambem tornando propedêutioo ao ensino supg 
r i o r ,  meta f i n a l  a que todos aspiram, sem nenhuma consciência 
do que representa o custo dessa educação, logo que deixa de 
ser de cul tura  gera l  para se fazer ,  como 6 necessario que se 

faça, de cul tura  especializada e profunda* 

A modesta sociedade b ras i l e i r a  do dêste  si 
culo podia dar-se ao luxo de uma escola superior g ra tu i t a  pa 
r a  a sua diminuta c lasse  de lazer  - gratuidade apenas apareg 
te ,  pois,  localizada em alguns poucos e grandes centros urbs  

w 

nos, obrigava as familias a deslocar e manter seus f i l h o s  neg 



O s a s  poucas cidades servidas de ensino superior. Mas a nova 
sociedade b r a s i l e i r a  só poderia fazer  t a l  com o s a c r i f f c f o  
dos seus deveres com a educação efe t iva  e generalizada do pp 
vo bras i le i ro .  e s t e  sac i i f f c io  6 o que se fêz ,  como podemos 
agora ver  em t6da a sua extensão. 

~ s t á  o a despender, presentemente, pouco mais 
de 4 bilhões de cruzeiros com o seu sistema educacional (I9Sh 

Como vimos no gráf ico  apresentado, o sistema acolhe 
cêrca de 5 milhões de crianças no ensino prim&io, logrando 
dar o nfvel  equivalente ao quarto grau ou ano escolar s8mente 
a pouco mais de 450 O 0 0  crianças. O d é f i c i t  dêsse ensino - 
ace i to  que bastasse o mfnimo de quatro anos de estudos - é de 
mais de 1 200 000 crianças, que também deveriam chegar ao 
quarto grau e que deixam a escola sem o correspondente apr9 
veitamento. Pois bem: com essa má e def ic iente  escola p r i m i  

V r i a ,  destinada a 5 milhões de alunos, despende a nação pouco 
mais de 6 bilhões de cruzeiros, 2 razão de 1 200 cruzeiros 
por criança, 

No ensino médio, primeiro e segundo c ic los ,  acolhe o 
sistema apenas cêrca de 800 000 adolescentes, despendendo com 
os mesmos 4 bilhões e 300 milhões de cruzeiros, numa mgdia 
por aluno de 5 300 cruzeiros. No ensino superior, acolhemos 
cêrca de 70 000 estudantes, despendendo um t o t a l  de 3 bilhões 

e 700 milhões de cruzeiros,  com um custo médio anual por a l ~  
no de 52 000 cruzeiros, 

Estudos recentes realizados pela CAPES e pelo Banco 
do Desenvolvimento ~conômico revelam que a tendência se  vem 

# 
afirmando, cada vez mais, no sentido de drenar os recursos pg 

bl icos  para os dois mais elevados nfveis do ensino, com s a c a  
f f c i o  cada vez mais pabente do ensino primário e da formação 

popular. 
Nas despesas globais com o ensino, em todo o a 

quota com o ensino elementar era em 1948 de 60,3% e chega em 



1956 a ser apenas 43,@. As despesas com o ensino médio de 
U 

27,3$ do t o t a l  de despesas com o ensino sobem a 30,8% em 1956. 
Nesse r a t e i o ,  entretanto,  o saso do ensinb superior 6 o mals 
espetaeular: correspondendo a 1 2 , u  do t o t a l  em 1948, atin 
gem as suas despesas em 1956 a 26$, ou se ja  a mais do dobro 
em o i t o  anos. 

Demonstra i s t o  a exacerbação da tendência - já: mar& 
f e s t a ,  mas de cer to  modo controlada no perfodo anter ior  a 3 
- de buscar a c lasse  superior do obter a sua educação à 
custa dos cofres p6blicos. Com o crescimento da c lasse  média, 
e s t á  a mesma também buscando obter do Estado recursos não s6 
para conservar o seu s t a tus  soc ia l ,  como para poder a s c e d e r  
gratuitamente ao nfvel  da classe media superior, à maneira da 
velha e menor c lasse  a r i s toc rá t i ca  do pai's, criadora do mau 
exemplo de educar-se 2s custas do Estado. 

t 
O que es t á  acontecendo não é samente pre judic ia l  a 

5 nação, por lhe r e t i r a r  recursos para a educação do povo, mas, 
sobretudo, por deformar todo o e s p f r i t o  da educação brasilej .  
ra. A f o r t e  motivação soc ia l  que a inspira  - ascender no e s  
calão das c lasses  soc ia is  - contribui,  não s e i  se irremedii  
veimente, para a fas t a r  da escola os c r i t é r i o s  de e f ic iênc ia  
em relação ao seu r e a l  esfÔrço educativo e dar-lhe c r i t é r i o s  
f a l sos  de e f ic iênc ia ,  fundados no objetivo secundário de p o  
moção social .  A educação se  faz  r i t u a l f s t i c a ,  mais de aparên 
c i a  do que de realidade, pois não v isa  tanto preparar e fe t iva  
mente os alunos quanto t i tu l á - los ,  diplomá-10s para o seu ng 
vo s t a t u s  social ,  

N ~ O  era i s t o  que faz ia  e la  ao tempo da velha socieda 
de es tabi l izada de antes de 307 Por que não hg de continuar 
a fazer  com a nova sociedade f lu ida  e dinâmica de uma nação 
em expansão indus t r i a l ?  

c, Há, com e f e i t o ,  a observar que o desenvolvirnentc no 
sécu'o XIX e princfpios dêste século se f êz ,  nos Estados Uni 

13 



O 
drs e,  em pequena parte,  no Brasi l ,  com a importação de e& 
mentos educados que se  encarregavam da produção, deixando 2s 
classes  medias e superiores nativas a s  vantagens do consumo 
da riqueza produzida. E enquanto i s t o  fosse possfvel, não SE 
r i a ,  pelo menos totalmente desastrosa uma educação de formg 
ção do consumidor que 6, no f i n a l  das contas, a educapão do 
t i p o  da que vimos examinando. 

Alteradas, porém, t a i s  condições, sendo pràticamente 
impossfvel a importação de educação do t i p o  necessário ao eg 
t ág io  indus t r i a l ,  temos de produzi-la aqui no pais e & t e  ti 
po de educação não se  faz em escolas de educação formalfstica 

e verbal,  mas em escolas de r e a l  ef ic iência  no preparo do hq 
mem para as diversfssimas formas de trabalho in te l igente  e 
técnico, que caracterizam a c ivi l ização indus t r ia l .  

~ Ô d a  sociedade tem seus processos ins t in t ivos  de dg 
fesa e de conservação. O Brasi l ,  como pais ag rá r io  e pobre, 

14 havia desenvolvido um sistema de educação muito engenhoso pa 
r a  a sobrevivência de suas classes a l t a s .  Com a decadencia 
do la t i fúndio ,  a f ron te i r a  que se abria as famflias empobrecL 
das era  a da educação para as  funções do Estado, a po l f t i ca  e 
as  l ibe ra i s .  Um sistema p6blic0, universal  e grg 

t u i t o  de educação não conviria, pois ab r i r i a  as portas a uma 
possfvel  deslocasão das camadas sociais .  Uma escola 

g ra tu i t a ,  mas pouco accessfvel, com e s p f r i t o  marcada 
mente de c lasse  media, poderia se rv i r  $e classes populares, 
sem com i s s o  excitá-las demasiado à conquista de outros graus 
de educação. Como válvula de segurança, escolas normais e 
t~cnico-prof i ss ionais  se abririam à continuação dos estudos 
pelos mais capazes. No nfvel  medio, pois, criar-se-iam dois 
t ipos  de escola: o secundário ou propedêutico aos estudos sy 
periores,  a ser  ministrado em escolas par t iculares  pagas e 
destinado às  classes de recursos suf ic ientes  para custear,nes 

‘a se  nfvel ,  a educação dos f i l h o s  e a escola normal e a t6cnicp 
-profissional ,  em número reduzido, publicas e gra tu i tas ,  para 

O 



v o povo. Criados t a i s  óbices para o acesso ao ensino superior,' 
poderia o mesmo s e r  pGblico e gratuito.  E f o i  o que s e  f'êz, 
ficando dêste modo assegurada às classes dominantes mas em 
par te  já empobrecidas do a oportunidade de dar  a seus f& 

Ihos a educapão necessária às car re i ras  burocráticas e l i b g  
r a i s ,  c m  que as boas famfliss b ras i l e i r a s  contavam superar 
as  dificuldades da desagregaçgo da classe  agrária.  

Tivemos, assim: o ensino p imgr io  g ra tu i to  mas de 

oportunidades reduzidas ; o ensino secundário pago, para sep 
v i r  de estrangulamento a qualquer rápido desejo generalizado 
de ascensão soc ia l ;  e o ensino superior gra tu i to ,  para a teg  
der aos f i l h o s  dos "pobres envergonhadostt em que se  transfox 

A 
mou a e l i t e  r u r a l  do Com esse sistema, assegurou-se a 
estabi l idade soc ia l  e começamos a marcha para a sociedade de 
nfuncionários e doutoresu que sucedeu ao nosso patriarcado rx 
ra le  

J Ao fazer  es tas  observações, costumo acrescentar que 
o i n s t i n t o  de defesa da sociedade não ficou completamente 
tranqlfilo com um t a l  sistema, A gratuidade do ensino superL 
or  havia sempre de oferecer algum perigo, N ~ O  s e r i a ,  então, 
de todo mau que t a l  ensino não se  aforgurasse demasiado em 
se r  e f ic ien te .  0s filhos-famflias que principalmente o , f r g  
qaentavam eram pessoas bem nascidas, com razoável oportunida 
de de educação em suas casas, podendo, portanto, supr i r  .as 
possfveis deficiências da educapão e s c d a r ,  pela aquisição de 
bons l iv ros ,  alguma viagensinha de estudos ou de . aperfeiçoa 
mento no estrangeiro,  inclusive cursos pagos 16 fora. 

N ~ O  só a possfvel seriedade dêsses cursos superiores 
gra tu i tos  poderia const i tui r -se  um óbice a que o fizessem os 
f i lhos  pouco intel igentes  de nossas melhores famflias, como 
poderia c r i a r  r i v a i s  demasiado poderosos por entre os poucos 

elementos populares que, devido 2 gratuidade, acabariam por 
O 

ingressar no ensino superior, como, de f a to ,  e cada vez mais 
passaram a ingressar. 

C) 
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Talvez se ja  demasiado cerebrina essa interpretação.. , 
E$s eu a ensaio, porque confesso julgar necessário achar-se 
uma explicagão para o cará te r  extremamente inef ic ien te ,  em 1-2 
gra,  do nosso ensino superior, a t é  perfodo m i t o  recente. A 

hipótese que aqui lanço 6 a de que a ~ n e f i c i ê n c i a  s e r i a  um mp 

d i f  icadar da gratuidade, infelizmente necessária devida à pq 
breza da c lasse  dominante, mas reconhecida, ou instintivamen 
t e  pressentida como arriscada pela sociedade medrosa e e s t a c i  
o d r i a  que sucedeu 2 emancipapão dos escravos. 

Foi & t e  modesto sistema de segurança educacional, 
mantido em razoável funcionamento a t é  30, que se  viu, dessa 
data em diante,  tomado de a s sa l to  pelas camadas em ascensão 
soc ia l  e transformado no tumultuado acampamento educacional 
dos dias  de hoje, 

Organizado com o objetivo de se rv i r  2 g e r i c l i t a n t e  
a estabi l idade soc ia l  an ter ior  a 30, es tá  agora a se rv i r ,  com a 

sua expansão desordenada, dentro de c r i t é r i o s  ainda mais gra 
ves de inef ic iência ,  a uma verdadeira demagogia educacional, 
formando, no d v e l  superior, turmas, cada vez mais numerosas, 
de diplomados de duvidoso preparo para engrossar as  f i l e i r a s  
dos candidatos ao ernprêgo a que obriga ao Estado, cp 
mo patrão quase exclusivo dessa massa de pseudo-educados, a 
alargar  cada vez mais os seus campos de emprêgg. 

A velha república de f f func ion~r ios  e doutoresv estg 
va longe de supor que seu engenhoso sistema de segurança edg 
cacional v i r i a  a produzir, com a rutura dos f r e ios  t ão  bem 

A 

imaginados, a dissolução educacional, graças 2 qual se vem 
multiplicando os estabelecimentos de ensino superlor gratuL 
tos ,  a f i m  de poder acolher todos os  que logrem atravessar a 
barreira, cada vez mais f á c i l ,  do ensino médio em gera l  e não 
mais só do secundário pr6priamente dito.  

B 

Longe de t e r  assegurada a sobrevivência da e l i t e  trg. 

Q dieional ,  o ensino superior gra tu i to  es tá  servindo para fox 



V 

jar uma f a l s a  e l i t e  diplomada e para.awnentar até  o ponto de 
perigo a inflaçã* burocrática do 

Cumpre-nos fazer  essa advertência, em que outras i& 
p l f c i t a s  se  encerram, sob pena da não podermos defender, pg 
rante a par te  lúcida da nação, a necessidade de recursos abua 
dantes para a educação. Se e s t a  se  faz,  não a fonte de prepg 
ro  de elementos produtivos para o pais ,  mas de elementos ipl  

A pnc&t;ivos ou apenas ~ e m i ~ r o d u t i v o s ,  antes aumentando o onus 
de despesa3 i ~ p r o d u t i v a s  da nação do que lhe socorrem30 as 
fôrças de  prodwgão, porque h6 de a sociedade fazer  o esfÔrço 
financeiro necessário a custeá-la? 

Porque, 3á aqui, cabe mostrar que, ao contrár io  da 
educação para o ponsumo de uma classe  já r i ca  e que precisa 
de escola para manter o seu s t a t u s  soc ia l  e aprender a gastar  
com gosto a sua fortuna, e consumir, com e s ~ f r i t o ,  a sua Vida, 

o a educação para a produção não pode se r  nem barata nem inefj. 
c ien te  

N ~ O  quero dizer que toda a educação para o lazer  se 
ja barata e inef ic iente .  Bem s e i  que es ta  educação pode s e r  

/ custosa e a t é  custosfssima. Acredito, porem, que se  compreeg 
da que sendo a educação para o lazer ,  a inef ic iência  possa 
não ser  -punida com conseqfiências demasiado desastrosas, pois 
o educado já se  sustenta,  ou va i  t e r  quem o sustente,  estando 
sendo educado t ã o  sòmente para usar melhor os bens que usu- 
fruia ou venha a usufruir .  

J$ a educação para a produção 6, naturalmente, mais 
exigente. Porque se não for eficiente, haverá destruido o 
seu objetivo e ,  o que é mais grave, haverá transformado o edg 
cado em um passivo e não um a t ivo  da sociedade, a qual c om 
êle despendeu os seus recursos com o propÓsito de reavê-los e 
com juros, por i s t o  e sÔ por i s t o  podendo apl icar  em sua edu 
cação o dinheiro do povo. 



Essas duas escolas de ensino ef ic ien te  e de ensino 
ine f i c i en te  são bem conhecidas entre nós. Para exemplificar 
as primeiras, i s t o  é, as e f ic ien tes ,  temos as escolas médias 
técnico-industriais ,  as escolas superiores de engenharia, as 
escolas de medicina, Todos sabemos o seu custo. Um médico 
da Escola de Medicina de são Paulo custa ao Estado nada menos 

1 
de 2 milhões e 990 m i l  cruzeiros. Um aluno de uma escola t e s  
nioo-industrial  não deve custar ,  com o curso completo, hoje 
de s e t e  anos, menos de l / 2  milhão de cruzeiros, Os alunos de 
escolas agrfcolas medias andam a custar  uma média de 50 m i l  
cruzeiros por ano, 

Concordaria que certos estudos exigem despesas menp 
res de equipamento, mas todos os estudos são caros, só  pode2 
do se r  baratos rápidos adestramentos de t i p o  muito especial. 
A chamada cul tura  geral ,  quando verdadeiramente minig 
t rada,  é das mais caras.  Exige estudos demorados, contactos 

o prolongados com professores do mais a l t o  nivel ,  b ibl iotecas  
imensas e tempo, muito tempo para o estudante se  concentrar 
na l en ta  e continua absorção da cultura passada e presente. 

Todos os estudos a l i á s  de verdadeira e autêntica foz 
mapão para o trabalho,  se ja  o trabalho in te lec tua l ,  c i e n t f a  
co9 técnico,  a r t i s t i c o  ou material,  dif ici lmente podem se r  eg 

tudos de tempo parc ia l ,  dif tci lmente podem se r  f e i t o s  em pg 
rfodos apenas de aula,  exigindo além d i s to ,  e sempre, longos 
perfodos de estudo indiv idualb-  e para t a l  grandes bibliotç: 
cas,  com abundância de l iv ros  e de espaço para o estudante - 
longos pertodos de prá t ica  em laboratórios,  salas-ambiente, a 
t e l i e r s ,  etc.,  e longos perfodos de convivência en t re  os que 
se  es tão formando e os seus professÔres. ~Omente com profes 
sores de tempo in teg ra l  e alunos de tempo in teg ra l  poderemos 
formar êsses trabalhadores de nfvel  médio e o mesmo devemos 
dizer  do ensino superior, na preparação dos in te lec tua is ,  t& 

- ~ ~ C O S ,  c i e n t i s t a s  e professores de a l t o  nfvel. ~ Ô d a  simplif& 
C / 

cagão so e possfvel se  não visarmos verdadeiramente preparar 
Q 



os estudantes, mas obrigá-los apenas a algumas atividades fog 

mais como condição para Ihes dar cer tos  t f t u l o s  de valor prd 
-estabelecido. 

Ora, não será  possfvel, em face do a l t o  custo, a e& 
pansão do ensino superior, em condições adequadas, sem a des- 
coberta de novas fontes de recei ta  para o autêntico preparo 
neste nfvel. 

Vejamos, sumàriamente, qual vem sendo a expansão em 
par t i cu la r  do ensino superior, 

~ossuiamos, em 1936, 173 ins t i tu ições  de ensino supg 
r i o r ,  sendo 160 escolas prof iss ionais ,  3 escolas de f i losof ia ,  

8 de economia, 1 de educação f f s i c a  e 1 de sociologia e p o d  
t i ca .  Apenas dez anos após, em 1956, eleva-se o t o t a l  a 346, 
sendo 208 escolas profissionais,  45 de f i l o s o f i a ,  38 de econp 
mia, 8 de educação f f s i c a ,  8 de biblioteconomia, 22 de servL 
ço soc ia l ,  8 de Jornalismo e mais nove outras diversas. 

Pode-se ver que a grande expansão f o i  de escolas de 
f i l o s o f i a  e de economia que subiram de 11 a 83, de educação 
f f s i c a  de 1 para 8 e as novas pequenas escolas de b ib l io tecs  
nomia, serviço soc ia l ,  jornalismo, e tc . ,  que, inexis tentes  em 
1936, chegaram a 47 em 1956. 

No campo prof iss ional  pròpriamente d i to ,  o cresci me^ 
t o  6 um tan to  menor: 160 em 1936, 208 em 1956. ~nciufmos nes 
se  campo o d i r e i t o ,  a engenharia, a medicina, a farmácia, a 
odohtologia, a agronomia, a arqui te tura ,  a industr ia l ,  
a ve ter inár ia  e a s  belas-artes. Trata-se da formação do qua 
dro de prof iss ionais  de nfvel  superior. Concluiam o curso em 
1936 nesse campo 3 990 alunos e ,  em 1956, conciuiram 8 469. O 

crescimento maior 6 o de engenheiros que, de 220 em 1936, a= 
cendem e m  1956 a 1225. J< os médicos, em 1936, eram 1 376 e 
em 1956, 1 465, aumentando apenas de 80, i s t o  6, cêrca de 6%. 
J$ os bacharéis em d i r e i t o ,  mais do que dobram, passando de 



1 213 a 2 810. Interessante 6 o caso das Belas-Artes. Cresce 
o &mero de escolas de 4 para 10, concluindo o curso, nas 4, 
em 36, 12 alunos e nas 10, em 1956, 53 alunos, à razão de 3 e 
5,3 alunos diplomados por escola, Pode-se bem aval ia r  o cug 
t o  desses diplomadosl 

Tomados todos os 11 348 diplomados em todas as  esc& 
l a s  superiores em 1955 e considerando-se que o ensino superL 
or está a despender 3 bilhões e 665 milhões de cruzeiros por 
ano, a média do custo de um diplomado de nfvel superior se r i a  
de 322 b00 cruzeiros, c i f r a  m i t o  pouco expressiva, pois a r n i  
d i a  6 de custos demasiado heterogêneos, sendo comparação exeg 
p lar  a do custo de formasao de um médico com a de um bacharel 
em d i r e i t o  ou em economia. 

O problema que tÔda essa expansão susci ta  é o de c9  
mo custeá-la. 

51 

N ~ O  parece justa a gratuidade do ensino superior,saA 
vo se  já estivessem plenamente resolvidos os problemas da edg 
capão popular primária e os do preparo de d v e l  médio, na pr& 
porção e qualidade consideradas necessárias ao desenvolvi me^ 
t o  do pais. Todo o ensino gra tu i to  deve se r  universal. No ca  
so de estudos accessfveis apenas a alguns, devem os mesmos 
s e r  pagos pelo interessado. Quando o Estado for o in te ressa  
do, que se organize um sistema de bolsas, concedidas mediante 
concurso apropriado à justa seleção dos bolsistas.  

Outro não é a l i á s  o princfpio consagrado pela Constf. 
tuição: o ensino s e r á  gra tu i to  e o poster ior  ao pr& 
mário, g ra tu i to  para todos os que provarem insuficiência de 
recursos. Tal deixa claramente subentendido que o 
ensino posterior ao primário sòmente seja  accessfvel aos a 
que a ê l e s  se  habilitam mediante alguma forma de concurso. Pa 

P r a  que ê s t e  concurso tenha valor para o Estado e possa o me2 
mo prover ao custeio  dos estudos dos alunos por ê l e  seleciona 



dos, s e r i a  necessário qxe t a l  concurso fosse f e i t o  por meio de 
exames de Estado. De qualquer modo, o ensino posterior ao ep 
sino prirn6rio, pela ~ o n s t i t u i ç ã o ,  só deve se r  g ra tu i to  para 
os que provarem insuficiência de recursos, Justificando-se,ag 
s i m ,  a instituição de taxas para .todos os demais, o que v i r i a  

a cr iar- lhe uma nova fonte de recursos e l imi ta r  a sua expaB 
são indiscrimi nada, 

A necessidade de educação no Brasi l  se mede pelo quâ 
dro constante do gráf ico abaixo. O nosso d é f i c i t  no ensino 
primário da ordem de 1 200 000 crianças,  em nbmeros redon - 
dos, para assegurar 4 graus escolares a todas as  crianças de 
7 a L1 anos de idade, 

Considerando-se que êsse mfnimo já não & s a t i s f a t i  
r i o  e que precisamos elevar a escolaridade obrigatgr ia  a 6 
anos, temos que o d é f i c i t  sobe a 3 668 000, incluindo-se os 

a 
alunos de 12 e 13 anos. ~8mente & t e  dgf i c i t  não poderi s e r  
coberto por menos de 4 bilhões e 16 milhões, 2 razão de Cr$.. 

1 200 por aluno, custo médio a tua l  do aluno em todo 
o Brasil ,  

Se admitirmos que, no ensino médio, devemos elevar a 
matricula nos dois últimos anos do IQ c i c l o  pelo menos ao d s  

/ 
bro da a t u a l ,  teremos que receber, nas duas series3 mais 
223 000 adolescentes, que importarão no mfnimo em mais 1 bL 
lhão e 160 mil cruzeiros, a Cr$ 5 200 por aluno, custo médio 
a tua l ,  

Resta o aumento a ser  previsto para o curso de co- 
g i o  ou segundo c i c l o  do ensino médio e para o ensino superior. 
Para o segundo c ic lo ,  o aumento mfnimo se r i a  de 50% da matri  
cula a t u a l ,  o que elevaria os a tuais  L92 000 a 250 0.00, com 
uma despesa rnfnima de mais de 300 milhzes de cruzeiros, 

c- 

No ensino superior, a expansão se  t e r i a  de fazer  em 
obediência a um sistema de prioridades, em que se assegurasse 

O 



(ir 

2s escolas de engenharia e aos estudos c ien t f f icos  o necessi  
r i o  desenvolvimento. 

Para expansão dessa grandeza e assim disciplinada,  
nzo podem bastar  os recursos orçamentários, embora bstes tg 
nham de s e r  elevados ao máximo da res is tência  da nação. 

Tomando-se a renda t o t a l  da nação, que f o i  em 1956 
de 691,2 bilhões e considerando-se que em 1953 a nação despes 
deu com educação 2,8$ dessa renda, teremos que não se r i a  ia 
possfvel  a despesa em 1956 de 19 bilhões e 353 milhões. Como 
apenas despendemos 4 bilhões e 65 milhões, terfamos a margem 
possfvel  de 5 bilhões e 288 milhões, o que dar ia  para o ame& 
t o  do ensino primário e do ensino médio, com exceção do segug 
do ciclo.  I s to ,  sem onerar a sociedade mais do que f o i  e l a  
onerada no ano de 1953. 

n Admitindo-se que ês te  não seja  o mgxirno, pois os pr4 
prios EE,W. despendem 3% de sua renda t o t a l  no cus te io  da 
educação e nós apenas 2,8A, no ano em que mais gastamos, prQ 
porcionalmente, poderiam ser criadas taxas de matricula, a 
p a r t i r  do ensino médio, a serem pagas por todos os alunos, pa 
r a  cobrir  as  despesas do ensino acima da m6dia.das despesas 4 
t u a i s ,  o que dar ia  margem ao melhoramento do ensino. Os a l u  
nos que não pudessem pagar receberiam bolsas de estudos, a sg 
rem custeadas pelos interessados no preparo ministrado pelas 
escolas, de ac&do com o nfvel  de estudos e os seus diferep 
t e s  ramos. O Estado, o ~omêrcio,  os Bancos, a ~nducstria, os 
Serviços ~ 6 b l i c o s  se  associariam na consti tuição dêsses fia 
dos para bolsas de estudo, de acordo com os seus interêsses  
par t icu lares ,  se ja  no ensino médio, se ja  no superior. 

Estabelecido que fosse o regime do ensino pago pelo 
aluno, acima de um mfnimo básico a ser  custeado pelo Estado, 

e em cada curso, melhorar-se-ia o tom de seriedade de todos os 
estudos, profess&es e alunos se tornando respons&veis pela 

Q 



0, 
sua eficácia e pelo seu resultado. A gratuidade generalizada 
de hoje concorre, indiscutivelmente , para certa irresponsaba 
lidade relnante no campo da ensino, 

Outro aspecto a considerar no ensino superior 6 o do 
trabalho remunerado do estudante. I$ evidente que devemos ae 

m i t i - 1 0 ,  mas sÒmente no pr6prio estabelecimento de ensino.Tr3 
balhos d e  seare ta r ia ,  de da t i lograf ia ,  de asseio,  de auxilio 
técnico, de bibl ioteca,  todas as funções suscetfveis de serem 
organizadas na base de tempo parc ia l  devem s e r  postas dispq 
sisão dos alunos que, d&te modo, para sua subsistên 
c i a  e para o pagamento das taxas de matriculas. Organizadas 
as escolas no aegime de tempo Integral ,  com refeições,  e s t a  
dos, esportes, recreação, aulas, trabalhos de laborat6r io  e 
exercicios praticas, muita função remunerada poder; se r  c r i a  

da para os estudantes, assegurando-lhes dêste modo ce r t a  r e a  
da para custeio  das despesas dos estudos. 

Nesta análise,  talvez longa, mas na realidade ;um6 
r i a ,  da situáçzo educaciknal b ras i l e i r a  proc;rarnos mostrar 
duas tendências muito ac'entuadas e'que nos parecem graves e 
a t é  perigosas para o adequado desenvolvimento brasileiro. 
" , 

Vimos como a expansão educacional obedece à tendêa 
" .I 

c i a  de a la rgar  as  oportunidades de educação se le t iva  para ,  , a  
classe  média e a superior e 2 de custeá-la com recursos p6bl i  
cos çubtrafdos à educação p0pular.e 2 educação de formação pg 
r a  o trabalho produtivo* 

A s  duas tendências szo sobrevivências - do modesto si2 
tema educacional de antes de 30, destinado a uma sociedade em 
estado de r e l a t iva  estagnação, com .reduzidf.ssima c l a s i e  media 
e também pequena classe  superior. _.. 

C 

A exaltação dessas tendências -a sociedade em t r a s  

C 
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f orrnapão acelerada, com um operariado crescente e crescente 
aumento da c lasse  média, corre o perigo de prejudicar a diz 
t r ibuição  regular das c lasses  sociais  no Brasi l ,  impedindo o 
desenvolvimento adequado do operarizdo e incentivando,na c lag  - 

se média, um f a l s o  e s p f r i t o  de pr ivi légio.  E da natureza da 
c lasse  média não ser  uma classe privilegiada. O vigor moral 
dessa c lasse  es tá  exatamente em não se  sen t i r  privilegiada e 
buscar, com cer ta  nobre gratuidade, sustentar os ~ a d r õ e s  de 

dignidade e decência que constituem os seus pontos de honra. 

Os nossos deveres para com o povo b r a s i l e i r o  estão, 
assim, a exigir  que demos primeiro a educação adequada 2s 
classes  populares, a  f i m  de lhes aumentar a produtividade e 
com e la  o seu nzvel de vida. &mente depois de darmos es tas  
oportunidades educativas básicas - que, a todos devem s e r  2 
brigatòriamente dadas - poderemos passar 2 educação da c lasse  

O média e da superior, pedindo-lhes, então, que socorram o Esta 
\ 

do9 assumindo par te  do custo dessa educação em re t r ibuição  a 

manutenção do s t a tus  soc ia l  que Ihes é, e muito justamente, 
tão  precioso. Como a educação da c lasse  média e superior é 
também essencial  ao Estado, deve ê s t e  custear parcela substaa 
cial dessa educação nas sem que i s t o  importe em s a c r i f i c a r  a 

educação popular, pois es ta  mais do que aquela assegura a eg 
tabi l idade soc ia l ,  no es tágio de consciência popular em que 
vamos ingressando, 

? 
Custeando-a, assim, em parte,  o Estado t e r a  o dire& 

t o  e o poder de impor o sistema aberto de c lasses ,  e permitir 

que os mais capazes possam ascender às c lasses  superiores se 
guintes. I s t o  também concorrerá para a estabil idade social .  

Mas se ,  criarmos, ao invés d is to ,  como vimos fazendo, um s i 2  
tema regular de ascensão soc ia l  pela educação, não ministrag 
do a educação adequada 2s classes populares e suprimindo das 

e alasses  médias e superiores o senso do sac r i f f c io  e do esfÔr 
$0 necessário para nelas se  manterem, o que equivale a t o r n .  

r~ -1as privilegiadas,  estaremos criando o fermento das grandes 



rit inquietaçÕes sociais  e favorecendo um estado de  cousas do deg 
fecho pelo menos imprevisto, 

A educação sempre se  apresentou como a a l te rna t iva  
para a revolução e a catgstrofe ,  mas para i s t o ,  é necessário 
que não se faça e la  um caminho para o p r i v i l é g i o  ou 
para a manutenção de privi16gios. 

Façamos do nosso sistema escolar wn sistema de forma 
ção do homem para os diferentes  nfveis da vida social.  Mas 
com um vigoroso e s p f r i t o  de just iça ,  dando primeiro aos a- 
t o s  aquêle rnfnimo de educação, sem o qual a vida não ter: sig - 
n i f i c a ç k  nem poderá sequer se r  decentemente vivida, e depois, 
aos poucos, a melhor educação possfvel, obrigando, a 

C es tes  poucos a custear,  sempre que possivel,  pelo menos parte 
dessa educação, e,  no caso de s e r  preciso ou de just iça ,  pelo 
valor do estudante, dá-la gra tu i ta ,  caracterizando de modo ia 

0 A 

O disfarçável  a divida que e s t a  e l e  a assumir para com a socig 
dade. A educação mais a l t a  que assim e s t á  a receber não ihe 
dg d i r e i t o s  nem o faz  credor da sociedade, antes lhe  dá deva 

8 res  e responsabilidades, fá-lo o devedor de um débito que so 
a sua produtividade r e a l  poderá pagar. 

Bem s e i  quanto 6 d i f f c i l  c r i a r ,  entre nós, um t a l  e= 
pfr i to .  Muitos dirão que será mesmo impossfvei. Pers i s to  em 
c re r  o contrário. Os nossos jovens das escolas superiores pg 
deu não possuir a consciência perfeitamente n i t ida  de quanto 
são privilegiados. Mas, 6 indiscutfvel  que os  ag i t a  um cer to  
senso de dever social .  Esclarecimentos como es tes  que es t ive  
aqui a procurar prestar  juntar-se-ão a outros, a t é  que se f o r  

A 

me a consciencia necessária para a s  duas reformas indispensi  
veis:  a  reorientação da escola para que a mesma s e  faça uma 
escola de trabalho e de preparo r e a l  e não apenas de a t iv ida  
des r i t u a i s  para o diploma, e a redis t r ibuição dos recursos 

D para a educação, estabelecendo-se a prioridade da gratuidade 
do ensino popular universal  e o custeio do ensino post-primg- 

O 



r i o  e superior em parte com recursos pÚblicos e em p a r t e  com 
recursos do estudante, salvo se  lhe não assist irem condições 
para t a l  e houver obtido a matricula em concurso fej, 
t o  em escolas o f i c i a i s ,  

Com es tas  duas reformas, teremos corrigido,  acredito, 
as  duas tendências menos promissoras e de cer to  modo graves 

do nosso sistema educacional e ,  ao mesmo tempo, aberto um na 
4 

vo caminho para a sua expansão que se  vem fazendo e se ha de 
fazer  cada vez maior e mais ampla, constituindo cada desenvoJ, 
vimento a base sólida para um novo desenvolvimento e não um 
progresso i lusór io ,  destinado t ão  sòmente a c r i a r  amanhã prg 
blema afnda maior para a escola e para a sociedade. 
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ANEXO n. 1 

ORDENAÇÃO p_g ENSINO PRIMÁRIO 

l. Apesar da extensão quantitativa a que já atingiu, o ensino 
primário brasileiro se caracteriza pela desordem existente 
nas matriculas escolares, na composição de suas classes e 

na distribuição dos seus horários - abstração feita da prº 
" cariedade da formação do seu magistério. 

2. A desordem das matrículas e causada principalmente pelos 
seguintes fatos: 

a) a escola primária — apesar de o Decreto—Lei n. 8 529,de 

b) 

c) 

d) 

6) 

Zl/l/hõ, ter estabelecido 5 anos de escolaridade ——- é 

via de regra, de apenas h anos nas areas urbanas e de 

3 nas areas rurais; 
em face da legislaçao vigente s6 permitir o trabalho de 

menores a partir de 1h anos, acontece que a escola pri 
maria e procurada por crianças e pré-adolescentes até 
essa idade; 

0 acima referido Decreto—Lei (denominado lei Orgânica 
do Ensino Primário) estabeleceu que deveriam ser "adm; 
tidas & matrícula na primeira série do curso elementar 
as crianças analfabetas de sete anos de idade"; 

não obstante ser essa lei Orgânica arguida de caducidª 
de, em Virtude de contrariar a letra º do nº XV do art. 
59, combinada com o parágrafo único do art. 170 e com o 

art. 171 e de seu paragrafo, da Constituiçao Federal, é 

a referida idade de ingresso na escola primaria aceita 
pela legislaçao educacional dos varios Estados; 

, ! 
consequentemente, a criança devera cumprir a sua obriga 
ção escolar entre os 7 e os 1h anos, podendo, em virtg 

. , » . 
de dos criterios adotados para a promoçao, repetir um ! A . 
ou mais anos, varias vezes. Embora a escola seJa de h
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séries na zona urbana e 3 séries na zu.na rural, fica. a 
criança livre de se matricular em qualquer tempo do seu 
período de idade escolar e de nela permanecer por períg 
do superior aos u e 3 anos. Em virtude dessa desordem 
na idade de ingresso escolar e da permanência do aluno 
por maior número de anos que o oferecido pelo sistema 
escolar, a impressão de falta de matrícula parece maior 
do que a real. A populaçao total de 7—lu anos em 1956 
e de 12 02h hll crianças. Se o aluno pode matricular- 
—se em qualquer tempo, dentro dêsse período de idade, e, 
do mesmo modo, pode permanecer na escola o número de 
anos que quiser, teríamos de ter muito maior número de 
lugares na escola que o determinado pelo curso de h à 3 
anos que estamos a lhes oferecer, para a sua educação 
fundamental. 

3. O ensino primário brasileiro entre l9u8 e 1956 teve a sua 
matrícula geral aumentada de 3 301 O8u a u 9hl 986, isto e, 
de cerca de 50%. Sendo esta escola de a series ou anos de 
estudo, na area urbana, e 3 series ou anos de estudo, na 
area rural, a- sua matrícula atual estaria a atender ate em 
excesso aos grupos etarios de 7-11 na area urbana e em ce; 
ca de 70% aos grupos etarios de 7— —9 na area rural, confor 
me se podera ver pelos numeros abaixo: 

POPULAÇÃO ESCOLAR 

uâaããa 53:21 

7 anos u72 300 1 lui 200 
8 anos 

. 
hb8 boo . 1 083 600 

9 anos h06 óººla 982 hoo 
10 anos 511 _506= 

'

- 
11 anos MSS ZOO.‘ '

— 

TOTAL 2 29h 500, 3 207 zoo
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MATRÍCULAS 

Urbana Rural~ 
2 831 758 Z 110 228' 

TOTAIS 

&) população escolar: 5 501 700 
b) matriculas: h 9&1 986 

h. Se tomarmos a matrícula das escºlas na área urbana em 1956, 
veremos que a mesma ultrapassa os limites dos grupos etâri 
os de 7—11. Com efeito, a população escolar de 7—11 6 de 
2 29h 500 e a matrícula geral é de 2 831 758. Na zona ru 
ral, a população escolar nos grupos etários de 7—9 e de 

3 207 200 e a matricula nas escolas de 2 110 228, isto é, 
quase_70% dos alunos que deveriam estar na escola.

/ 5. A desordem de composição das classes escolares e, em parte, 
A _ l conseqflenc1a dos proprios fatos relatados nos itens anterª 

ores, conforme demonstramos a seguir: 

a) encontram—se na 13 série das escolas urbanas, numa mª 
trícula geral de 1 251 637 alunos, 328 231 crianças de 
menos de 8 anos (as únicas que se deviam encontrar nas 
.sa série), 613 556 de 8 a 11 anos e 130 000 de mais de ll anos. Na segunda série, numa matrícula geral de 

659 800 alunos, 18 000 têm menos de 8 anos, 399 206 têm 
entre 8 e 11 anos e lu8 000 têm mais de 11 anos. Na te; 

. ceira série, onde deveriam estar os alunos de 9 anos,eª 
contram—se numa matricula geral de U98 389 alunos, 
1 708 de menos de 8 anos, 2u3 u58 de 8 a ll anos e 

181 953 de mais de ll anos. Na quarta série, onde de 
viam estar os meninos de 10 anos, temos, na matrícula 
geral de 365 297, 121 u67 alunos de 8—11 anos e 191 592 
de mais de 11 anos. A mesma situação ainda mais agravª 
da se reproduz na escola rural, em cuja lª série se eº



b) 

.A. 

centram mais de l 000 000 de alunos retardados em idade, 
sendo que 275 573 tem mais de ll anos de idade; ' . ! alem disso, a matrícula pelas diferentes series nos mcg 

A A
_ tra a existencia de um triangulo de base demaS1adamente 

. » » larga, isto e, com enorme concentraçao de alunos na lª 
serie e poucos na Dª série, conforme se vê pelos numª 
ros abaixo: 

, Matrículas Matriculas Total 
Series ' 

d 3 
Área urbana Área rural matriculas 

lª 1 251 637 1 uu9 727 2 701 36h 

Zª 659 800 u07 27h 1 067 O7u 

3ª u98 389 208 913 707 302 

hª 365 297 - 365 297 

NOTA:- Em virtude de alguns Estados, em algumas ci~ 
dades, manterem uma 5ª serie, e, em certas 

escolas consideradas rurais, nª e 5a series, as eg tatisticas,oficiais registram maislãó 635 na 5ª serie das areas urbanas, e mais un 3 nas nª e 55 series das areas rurais. 
A 

ou 6. O fenomeno acima decorre das seguintes razoes: 

a) retardamento de ingresso na escola para depois de com 

b) 

c) 

pletada a idade de sete anos, o que ocorre sobretudo I _ . 

nas areas rurais; 
migração de populações rurais para as áreas urbanas, as 
quais não tendo procurado escolarização para as criaº 
ças nas areas de origem, são agora estimuladas pelo 
meio urbano a fazê-lo, qualquer que seja a idade dessas 
crianças, acima de sete anos; ' 

. “ , . . . alta percentagem de reprovaçoes nas series iniciais,sen
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, o O . o .. do que, so na primeira, mais de 50% das crianças nao op 
A . u _ . _ .. tem promoçao ao fim do primeiro ano de escolarizaçao. 

A desordem dos horários escolares, que obriga as escolas 
urbanas a funcionarem em dois, três e quatro turnos diârl 
os de poucas horas, aparentemente é consequência do exceg 
so de matrículas. Não havendo prédios, nem instalaçães su 
ficientes, para tal supermatricula, o recurso e dividir os 
alunos em grupos que, por turnos, ocuparão sucessivamente 
as instalações existentes, durante o dia e, em certos ca 
sos, até noite a dentro. 

Sera impossível organizar—se a escola primária, institui 
ção por sua natureza graduada pela idade dos alunos,enquan 
to se mantiver a desordem da matrícula e a desordem da re 
petição indefinida dos graus escolares. Torna—se indispen 
Savel a preliminar da graduação da escola pela idade dos 
alunos, fixando—se as idades 7-8 para a lª serie, 8—9 para 
a 2ª, 9-10 para a 3ª e lO—ll para a uª, com o que se pode 
ria prever o numero necessário de lugares para a população 
escolar. Isto feito, não seria, então, impossivel ampliar 
o curso a uma Sª e uma 6ª séries, que se destinariam aos 
alunos de 11-12 e 12—13 anos de idade. 

. _ 
'

( Para a regularizaçao da matricula por idade, nas diferem ! f . , .l. . tes series, e prec1so adotar—se novo criterio de escolar; 
zação, tendo em vista impedir que a criança permaneça na/ escola mais do que o numero de anos que esta lhe oferece. 

. , . . r 
ASSim, numa escola de u anos ou series, a criança recebera 
dela o que puder receber, dentro de seus limites psico—so- 
ciais, individuais, e do que ela lhe puder oferecer, segun ... . 'ª . .f do as suas p0551bilidades de instalaçao, material didatico 

A . e capacidade docente dos professores. Torna—se, pºis, nº I . ( u cessario um regime flex1vel de promoçoes (pelo menos semeg 
tral) e de agrupamento de alunos em classe, tendo em vista 
o aproveitamento da aprendizagem e a idade, bem como a
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grandeza de cada grupo que não poderá contar com menos de 
20 nem mais de 35 alunos. 

Desta forma se corrigiria uma contradição básica de nossa 
escola primária. Se ela fôsse seletiva, a reprovação devº 
ria eliminar o aluno da escola. Não querendo ser seletiva, 
na realidade o e mediante o processo de promoção que adota 
e, para corrigir êste aSpecto contraditório de sua inten— 
ção, permite a repetição indefinida das séries. Com isto, 
porêm, gera uma desordem de idades em cada agrupamento da 
série escolar, prejudicando pedagogicamente a série ou 
grau escolar e prejudicando socialmente o aluno. 
Todos os sistemas escolares, hoje, regularizam os graus eg 
colares pelas idades, com sistemas mais ou menos flexiveis 

to . . A . 
4 l de promoçao e uma ef1c1en01a cada vez maior dos metodos de 

- " . l' en51no. Temos, tambem, de fazer o mesmo. Inicialmente, ha 
. ( . que regularizar a matricula pelas idades e, depois, apex 

A . feiçoar o professor para que possa ele realizar, cada vez 
melhor, o ensino apropriado a cada idade. 

Se isto fizermos, teremos de logo melhorado a distribuição 
por idade, podendo acolher, nas escolas urbanas, a total; 
dade dos alunos de 7 a 11 anos, ficando ainda mais de 
500 000 lugares para alunos de mais de 11 anos, isto é, pa 
ra as 5ª e õª séries, que deveremos criar a fim de esteg 
der a escolaridade obrigatôria a 6 anos. 

Na zona rural, onde a matricula se faz um pouco mais tarde, 
se estabelecessemos o início da escola aos 8 anos, teria 
mos, para oferecer a todos três anos de estudos, necessiga 
de de cerca de 3 milhões de matrículas na escola, sendo de 
1 milhão em cada série, com as idades de 8, 9 e lo anos. 
Como uma parte da população rural se acha dispersa, não pg 
dendo ter acesso à escola, não será demais calcular que, 
se a escola oferecer lugares para 70%, tera oferecido luga 
res suficientes. Ora, a atual escola rural esta com 
2 110 228 de matrículas, o que corresponde, exatamente, a
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70% da população escolar na idade de 8 a 10 anos. Portan— 
to, também na escola rural, se fôr regularizada a matricº 
la pelas idades, teremos chegado ao ponto de pensar em prº 
longer a escolaridade, pelo menos, aos quatro anos da atª 
al escola urbana. 

;Resumindo concretamente o que é sugerido nos itens anteriº 
res, recomendamos que, a partir de 1958, os Estados e os 

Múnicipios se esforcem por organizar nas áreas urbanas as 

classes escolares da seguinte fbrma: 

a) matricular no primeiro ano "! serie), crianças prefe — 

rentemente de 7 anos e, mais, as de 8 anos de idade até 
o limite de 700 000; 

b) matricular ma_Zª sérieç criança; prejereníomente de 8 
anos e mais as de 9 anos, até o limite de 500 COO; 

"79 l ,. c) matricular na an §Q§169 crianças preferentemente de 9 
. » . . anos e mais as de 10 anos, ate o limite de 500 000; 

d) matricular na nª série, crianças preferentemente de 10 
anos e mais as de 11 anos, até o limite de 500 000; 

e) matricular nas Sªs séries que forem instaladas, confor- 
me prºpomos adiante, crianças preferentemente de 11 ana! 
e mais as de 12 anos, até o limite de 200 000; 

. . l' 
. .. . '( f) as primeiras series (lº ano) seriam constituidas apenas 

com crianças de 7 e 8 anos que ainda não tivessem tido 
u "' '. , ' qualquer escolarizaçao primaria; 

» . . . a . g) as Segundas series seriam constituidas com crianças de 
8 e 9 anos que tivessem tido pelo menos 6 meses de eseg “ I , . .

. 

larizaçao primaria e mais as de 9 anos sem qualquer es 
I 

“. 
l .] . o & colarizaçao, sendo que estas consciauiriam grupo a par 

&
O te que, por ter chegado a escola com atraso, teria tra 

. . .! tamento adequado e desta receberia menor numero de anos 
de escolarização; 

' I . . . ( h) as terceiras series seriam constituidas pelos alunos de
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9 e 10 anos que ja tivessem alcançado os minimos progra 
maticos para uma Zª serie normal e por alunos de 10 anos 
que 0 nao tivessem conseguido e que, por isso, constitu 
iriam grupo a parte, para tratamento escolar adequado 
ao seu nivel de aprendizagem ja realizada; 
as quartas séries seriam constituídas peloa alunos de 
10 e ll anos que ja tivessem alcançado os mínimos prº 
gramaticos para uma 3ª serie normal e por alunos de 11 
anos que 0 nao tivessem conseguido e que, por isso,cons 
tituiriam grupo a parte para tratamento escolar adequ_ 
do ao seu nivel de aprendizagem ja realizada; 
as 588 séries seriam constituídas pelos alunos de 11' e 
12 anos que ja tivessem alcançado os minimos programati 
cos para uma nº serie normal e por alunos de 12 anos 
que 0 nao tivessem conseguido e que, por isso, constitu 
iriam grupo a parte para tratamento adequad.o ao seu ni 
vel de aprendizagem ja realizada; 
as 65 series, quando instaladas, segundo sera esclareci 
do adiante, em 1959, seriam constituídas com alunos de 
12 e 13 anos que tivessem realizado a Sª serie, nas cen 
diçoes descritas na alínea anterior. 
I . . . Nas areas rurais as classes escolares seriam organizadas 

da 

a) 

b) 

“c) 

a) 

seguinte forma: 

matricular no lº ano (lª série) crianças preferentemen— 
te de 8 anos e mais as de 9 anos, até o limite de 
1 300 000; 

matricular na 2ª série, crianças preferentemente de 9 
anos e mais as de 10 anos, até o limite de 1 000 000; 
matricular na Bª série, crianças preferentemente de 10 
anos e mais as de ll anos, até o limite de 800 000; 
matricular na uª série, a ser instalada, crianças prefg 
rentemente de 11 anos e mais as de 12 anos, até 0 lim; 
te de 500 000;
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e) as Zª, 3ª e nª series seriam organizadas em, pelo menos, 
dois níveis, conforme o aluno tenha ou não atingido os 
mínimos programáticos supostos e normalmente suficien — 

tes para a série anterior, segundo se indicou ao ter em 
vista a organização das classes urbanas. 

Segundo o proposto nos itens 11 e 12, até fins de 1959, tº 
riamos nas escolas urbanas cêrca de 2 200 000 crianças com 
as idades de 7 a 11 anes de idade e mais, nas 58 e 68 sé 
ries a serem instaladas, cerca de hoo 000 de idade superi 
or a 11 e inferior a 1h anos. De forma semelhante, teriª 
mos nas escolas rurais cêrca de 3 100 OOO crianças com as 
idades de 8 a 11 anos e mais, na na série a ser instalada, 
500 000 crianças de mais de 11 e menos de 13 anos de idade. 

' 

. 
' I

. Julgamos que, ao fim de 6 anos, e possivel ter organiza 
«' . l » das as classes primarias de modo tal que Ja nao se tornem ! . necessarias as classes especiais para menores que, tendo a 

idade correspondente, não possuam os mínimos de aprendizª 
gem julgados normais para a classe anterior, sendo a varia 

'O . . çao, portanto, relativa apenas a diferenças p31co—sociais, 
individuais, e não de escolaridade e aprendizagem. 

EXTENSÃO ºª ESCOLARIDADE 

Evidentemente, a ordenação da escola primária, tendo em 
Vista a distribuição dos alunos, conforme a idade, pelas 
diferentes séries escolares, não e suficiente para criar 
os mínimos de eficiência escolar, O fenômeno do desdobrª 
mento do dia escolar em horários para grupos diferentes da 
mesma classe, de 3 a h horas apenas, não permite que cada 
aluno receba da escola o que esta lhe deve dar e que êle 
pode receber. ' 

Em vista disso, recomendamos que, com o auxílio que o QQ 
vêrno Federal lhes puder dar, os Estados e os Municípios
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se esforcem por estender gradualmente o regime de dia escg 
lar completo que, desde logo, sera estabelecido para as Bª 
e óª séries a serem instaladas, as séries anteriores. O 

primeiro passo, dependente da regularização das matrículas 
conforme foi indicado anteriormente, seria o de, dentro de 
dois anos, pôr tadas as escolas primárias em regime de 
dois turnos e, um ano mais tarde, a quarta série em regime 
de um s6 turno de 6 horas diárias; depois disso, possivel— 
mente no ano seguinte, a terceira série; depois, a segunda 
série; e, finalmentel, a primeira série. Julgamos possí 
vel, por esta forma gradativa fazer com “que, entre 1963 e 

1965, as escolas brasileiras estejam praticamente todas 
com dias letivos de 6 horas. 

3. Ésse objetivo Será facilitado pela regularização das matrí 
culas pela idade e pela adOção de critérios mais razoáveis 
e flexíveis de promoção — conforme se indicou anteriormen 
te — de modo a impedir a condensação de matrículas nas pri 
meiras séries e sua Ararefaçâ'o nas últimas. Se, como propo 

. 

mos a seguir, o Governo Federal, mediante auxílio aos Esta 
dos, se responsabilizar praticamente pela instalaçao e mg 

nutenção das 58 e 65 séries urbanas, será possível aos Es 
tados e aos Municípios, com seus recursos práprios (20% da 
renda dos impostos, segundo a Constituição) ampliarem a rª 
de escolar e admitirem o professorado necessario pada êsse 
fim. 

h. A extensão da escolarização a 6 anos nas áreas urbanas se 
impõe pelo fato já mencionado de que, sô podendo o traba 
lho de menores ter início aos lu anos, ficam os que con — 

cluem as h series primárias, já existentes, antes dessa 
idade, com duas alternativas: ou prosseguir os estudos 
num estabelecimento de ensino médio, ou ficar sem ter o 
que fazer. Calculamos que, a partir de 1958, cêrca de 
200 000 crianças de 12 e 13 anos de idade se encontrem na 
segunda situação, em todas as cidades brasileiras. Para



.11 

elas deVerao ser instaladas, nas escolas primarias, uma 53 
serie em 1958 e uma 63 série em 1959, mantendo-se, daí 
por diante, a escola primaria urbana com seis series. 

. !, q.-
_ 5a Tais nOVas series deverao ser organizadas do seguinte modo: 

a) ter o dia e5colar de 6 horas, dividido em duas fases: 
uma de extensão da aprendizagem fundamental ou de cultª 
ra, e outra de iníciaçao em atividades pre-vocacionais, 
de preparaçao, em salas—ofíci.na, para a iniciaçao da 
aprendizagem profissional quando os alunos atingirem a 
Idade legal de 1h anos; 

b) possibilitar aos que, concluídas essas duas séries de 
ensino primário complementar, o desejarem e puderem, 
prOSSeguir seus estudos em escolas de nível médio, aí 
matriculando—se na terceira serie do primeiro ciclo, m_ 
diante simples processo de adap-taçao, que estas mesmas 
escolas, sem prejuízo de tempo e nível de escolaridade, 
lhes proporcionarem; 

. . .. e) nao ter o aspecto de ensino de emergencia, mas de ens; 
no normal que, normalmente, se entroza com o ensino de 
nÍVel medio. 

6. A extensão da-escolarização & h.anos nas Áreas rurais se 
Justifica pela necessidade de completar o ensino fundamen— 
tal de 3 anos, com mais um, que terá não $5 a função de 
consolidar essa base cultural, mas ainda de-orientar expº 
rimental e racionalmente as crianças de 12 e 13 anos para 
as atividades rurais, tendo em vista os problemas e neceg 
.sidade mais comuns da vida em tais areas. Tanto quanto 
possível tambem essa quarta serie rural deVera ter dia as colar de 6 horas, a fim de -que pos:sa atender seu duplo aº 
pecto de ensino. 

msmo 
33g Emaefincm 

l. Organizada a eScOla primaria, segundo as linhas traçadas gn



2. 

3. 

a. 

-1ª 

teriormente, verificamos que, segundo os dados estatisti — 

cos disponíveis e as espectativas formulãveis com certa- 
aproximação, sobrarão cerca de 250 000 pessoas de mais de 
12 e menos de 1h anos de idade, nas áreas urbanas que, por 
diversas razões, entre as quais sobressai a da urbanização 
crescente de populações rurais, não terão tido nenhuma eg 
colarização e que, por isso, não poderão ser atendidas pg 
lo sistema escolar primario existente e reajustado. 

De forma semelhante, também nas áreas rurais, provavelmen— 
te quase um milhao de pessoas, nas mesmas idades, se encqn 
trarao sem qualquer possibilidade de saírem da condiçao de 
analfabetos. É preciso, entretanto, ponderar que essa eg 
pectativa persistira com probabilidade de ser maior, se 
nao for a escola primaria organizada conforme se indicou. 
Por tal organizaçao, com o tempo e gradativamente, e que 
a espectativa de analfabetos de 12 a 1h anos, tenderá pasa 
zero. 

Dessas consideraçoes resulta, pois, a necessidade de, clas 
ses de emergencia, destinadas a fornecer um mínimo de ensi" 
no fundamental a referida populaçao, Contribuindo, aSSim, 
para a aeeleraçao do pr cceSSo de reduzir o analfabetismo 
de pessoas nessa faixa de idade, o que e meio pratico vdeº 

progressiva erradicaçao 
do ana lfabetismo. ª 

'“ 

Recomendamos, por isso, a aplicaçao preferencial, a partir 
deªl958, dos recursos deStinados & Campanha de Educação de 
Adultos, em classes de ensino primario de emergencia para 

* pre—adolescentes de 12 a ID anos, quer nas areas urbanas,” 
quer nas areas rurais. A tais recursos, progressivamente ª 

e a medida do pos51Vel, o Governo Federal acrescentara ou 
tros. Julgamos que o criterio de aumentar, anualmente, de 
30703 recursos normais daquela Campanha, aliado ao zesfo; 
ço de regularizaçao e extensao da escolaridade primaria,“ 
permitira que, ate 1963, praticamente tenhamos tod-a a popª
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lação brasileira de 7 a lª anos quer em processo de escolª ª (' rizaçao,quer com o minimo de escolaridade que se faz neces ! & sario a mudança de base que se opera em nossa sociedade. 

Alem disso, atendendo ao fato de que, nas áreas urbanas, 
grande numero de crianças, ao atingirem a idade de 1h anos, 
têm menos de h anos de escolaridade, quer em virtude de re 
tardamento na matrícula, quer por abandono dos bancos escg 
lares, se vêem na contingência de iniciar atividade profig 
sional ou de aprendizagem profissional em empresas indu; 
trials, com evidente e prejudicial falta de base educacio— 
nal, e considerando que as próprias empresas se ressentem 
da falta de operários semiqualificados e qualificados, rg 
comendamos: 

a) treino de operários semiqualificados e de mestres, com 
os seguintes objetivos: 
I) treino de operários semiqualificados da industria(o-r 

peradores de maquinas e outros trabalhadores de se; 
viços de produção em série ou de serviços auxiliares) 
no proprio local do trabalho, através de programas 
combinados pelo SENAI e cada empresa, nos termos da 
Portaria nº ..... de .......;.. do Ministério do Tra 
balho, Industria e Comercio; 

. (' . . «a l II) treino de mestres de industrias na direçao dos operªI rios a seu cargo e no treinamento de novos operarios; 
b) formação em escolas de operários qualificados para a ma 

nutenção e fabricação de máquinas, com os seguintes oh 
jetivos: 
1) formação em cursos intensivos de curta duração de 

contingentes de novos aprendizes de ofícios qualifica 
dos destinados as oficinas de manutenção de máquinas, 
motores elétricos e de outros equipamentos de emprê 
sas que fabricam bens de consumo;
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II) formação em cursos intensivos de curta duração, de 
contingentes de novos aprendizes de oficios qualifig 
dos destinados as oficinas de manutençãocb motores e 
letricos, de motores a gasolina e diesel e outros e 
quipamentos de empresas de transports e de produçao e 

distribuiçao de energia; 

9) 

III) formação em cursos de curta duração de contingentes 
anuais de novos aprendizes de oficios qualificados 
destinados às empresas metalúrgicas que fabricam, má 
quinas ou peças de maquinas, motores, transformado——l 
res, chaves e outros equipamentos elétricos, peças 
de automoveis, carros de estrada de ferro e eSpecia 
lidades metalúrgicas em geral. 

6. Em face da percentagem alta de adultos analfabetos, exis — 

tentes no país (cerca de 50%), incompatível com os nossos 
desejos de desenvolvimento, pois que uma populaçao inculta 
e certamente um entrave a tal desenvolvimento, e preciso 
enfrentar o problema da erradicaçao do analfabetismo. Tal 
tarefa, porem, nao e facil, alem de implicar inversao de 
recursos, talvez nao p0551ve1 na presente conjuntura econo 
mico—financeira- da naçao. Alem disso, as experiencias e 

tentativas já realizadas em paises democráticos e em situa 
çao de semi e subdesenvolvimento, nao foram suficientes pa 
ra indicar meios rapidos e seguros de tal erradicaçao. Em 

face do exposto, julgamos recomendavel: 

a) tentar durante dois anos (1958— —l959), em areas limitadas, 
como a de um município, experiencias pelas quais se ve 
rifique a viabilidade de um programa nacional de erradi 
cação do analfabetismo e de seu respectivo custo; 

b) organizar o plano experimental no sentido não apenas de 
aplicação de recursos federais, mas também à base de cº 
operação das autoridades e dos recursos estaduais e mg 
nicipais, das organizaçoes privadas de comercio, agrope 
cuaria e industria, de cultura, recreaçao e esportes,etc%
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e) aplicar nesse plano recursos provindos das verbas dest; 
nadas a Campanha de Educaçao de Adultos, de outras cam 
panhas de educaçao e assistencia, mantidas pelo NLE .C., 
alem daqueles que, para esse fim, puderem ser especial— 
mente consignados. 

Nao julgamos que, em uma experiencia desse tipo, cujo objg 
tivo e o de sondagem de metodos e processos e conseqdente 
viabilidade em escala nacional, se deva aplicar, na presen 
te conjuntura economico-financeira, mais de 20 milhoes de 
cruzeiros, em recursos federais. 

FORMAÇÃO gg MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 

l. Alem do recomendado anteriormente, tendo em vista a escola 
rizaçao primaria da populaçao que dela necessita e a ela 
pode submeter- -se, precisaria a Uniao ajudar os Estados num 
esforço significativo para a formaçao do magisterio primã 
rio, pois que o aproveitamento da regularizaçao e extensao 
do ensino primario dependem da qualificaçao profissional 
dos professores. Sabemos que cerca de h0% do magisterio 
primario em exerc1cio nao tem qualquer formaçao pedagogica 
e que 90% das escolas de formaçao desse magisterio — segug 
do levantamentos qualitativos ja realizados pelo INEP— —nao 

'éstao devidamente equipadas e nao dispoem, por sua vez, de 
professores eSpecializados para tal eSpecie de formaçao 
profissional. 

A , 2. Em virtude desse estado de cºisas recomendamos: 

a) ajudar os Estados com assistência técnica e com recursos 
para a manutençao de estabelecimentos de formaçao do 
professor primario, nao se limitando, pois, o auxílio 
federal a permitir a simples construçao do predio escº 
lar; 

A A 
'

. b) organizar cursos para professores desses estabelecimen-
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tos de ensino prbfissional, pedagâgico, nas Faculdades 
de Filosofia e nos Institutos de Educação do pais, que, 
para tal, melhores condições técnicas e científicas ofg 
recerem; ' 

e) oferecer bôlsas de estudos aos professores de ensino 
normal (profissional pedagogico) já em exercício em toª 
dos os Estados, a fim de que possam frequentar aqueles 
cursos; 

d) aumentar a atual verba de lO milhoes de cruzeiros, des 
tinada aos objetiVOs mencionados, de forma a permitir a 
execuçao do programa em condiçoes de atender an necess; 
dades nacionais. 

3. Para atender ao problema de formaçao ou preparaçao de pro 
fessores primarios para as novas Sª e Gª series, torna-se 
necessario um programa de treinamento em artes industriais 
e trabalhos de oficina, pre-profissionais. 0 INEP preten— 
de resolver esse problema mediante convenio com o SENAI 
que apresenta condiçoes favoraveis para esse treinamento, 
ao mesmo tempo que pretende aproveitar os professores as 
sim treinados para, em serviço, iniciarem novos no mesmo 
treinamento. Dessa forma será possivel formar com relati— 
va rapidez o magisterio especializado para aquelas duas se 
ries primarias complementares. 

METAS & SEREM ATINGIDAS~ 
g partir dº 125 : 

A. Regularizaçao da matricula por serie e idade e admissao na 
primeira serie de todos os alunos da respectiva idade, is to e, entre 600 e 700 mil alunos novos. 

B. Prolongamento da escolaridade, nas areas urbanas, a uma 5ª 
serie para cerca de goo QOO alunos, que terninam a hi serie 
e nao se matriculem no ensino medio, ou que, tendo 12 e 13
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anos de idade, nao tem escolaridade suficiente, precisando 
Complementa—la, ao mesmo tempo que recebem a primeira pre 
paraçao pre—profissional. 

C. Formação, pelo SENAI, nas condiçoes estabelecidas no toni 
eo "ensino de emergencia", item 5, alínea a, de aprendizes 
treinados (operarios semiqualificados) e em treinamento,de 
modo que, em l96h, seu numero nao seja inferior a 60 000. 
Do mesmo modo e de conformidade com o mesmo topico, item 
e alínea, conseguir que, a partir de 1958 ate 196D, haja 
50 000 mestres treinados e em treinamento em cursos tipo T 
W I. 

D. De acordo ainda com o item 5, alínea h do topico "ensino 
de emergencia“, conseguir a partir de 1958 ate l96h, 70 000 
aprendizes colocaveis na industria ja com o dºmínio das 9 
peraçoes basicaa dos oficiOS._ 

E. ºrganizaçao de 1 000 classes de emergência para menores a 
nalfabetos de 12 a 1h anos, com recursos da Campanha de 
Educaçao de Adultos que, para isso, deve ter os referidos 
recursos acrescidos de 30%, ou sejam aproximadamente 20 mi 
lhões de cruzeiros., 

F. Assistência tecnica no campo da formaçao do magisteri09ajg 
dando a custear os cursos de formaçao do magisterio e 033 
recendo, pelo menos, 200 bolsas para formaçao de professa— 
res de escola normal nas melhores Faculdades de Filosofia 
e Institutos de Educação do paísã 

& partir de 1959;~ 
A. Prossecuçao da regularizaçao da matrícula por idade e por 

serie e admissao na pri.meira e segunda serie de todos os 
alunos nas reSpectivas idades. 

B. Prolongamento da escolaridade a Gª serie para os 200 000 
da Sª serie e admissao de numero talvez um pouco maior à 
53 serie.
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C. Organização de 1 500 classes de emergência para menores a 
nalfabetos de 12 a lu anos. 

D. Continuação do programa de assistência técnica ao magister 
rio nas condiçoes de 1958. 

ª partir de 1960: 

A. Regularizaçao definitiva da matrícula em todas as series, 
com a admissao de todos os alunos nas respectivas idades 
de 7-11, para as areas urbanas e 8—ll para as areas rurais. 

B. Manutenção universal da 5ª e 6ª séries complementares. 

C Continuação do programa de classes de emergência para menº 
res analfabetos de 12 a 1a anos de idade. 

D. Continuaçao do programa de assistencia tecnica ao magiste— 
rio primario. 

REC OMENDAgõEs 

l. Estender gradualmente o regime do dia escolar completo, a 
ser estabelecido imediatamente nas 5ª e 63 séries, as sê ries anteriores. Para estimular os Estados a esse esforço, 
se estabeleceria que o auxílio federal nao seria mantido 
depois do segundo ano, se o Estado nao tivesse começado em 
todas as escolas primarias o regime de dois turnos e de pois do terceiro ano, a quarta serie em regime de um 55 
turno; depois do quarto ano, a terceira serie, depois do 
quinto ano, a segunda série; e depois do sexto ano, & pri 
meira série. 

2. Com recursos orçamentarios ja existentes da Campanha de & 
ducaçao de Adultos e de outras campanhas educativas e de 
assistencia do PLE. C., cuja soma não ultrapasse de vinte 
milhoes (Cr$ 20. 000. 000 ,00), planejar e executar uma expe
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riência de erradicação do analfabetismo numa area limitada, 
possivelmente um município, tendo em vista verificar a pos 
sibilidade de extensão a todo o pais, dos processos e mêtg 
dos apurados. 

3. A partir de l9u8, todos os convênios que foram firmados 
com os Estados, pelo Governo Federal, com o fim de ação sg 
pletiva em ensino primário e normal, deverão ter suas elaª 
sulas condicionadas pelo que se contêm, como base e dire - 
trizes, no presente relatsrio, atendidos que sejam critêri 
os proporcionais de esforço e carência educacionais de q; 
da estado. A distribuição dos recursos, por meio de convê 
nio, procurará atender, além disso, as seguintes normas: 

ou . l a) no setor de extensao da escolarização primaria, o auxí 
!* n ! lio sera tanto para instalaçao das hi e 53 series, como 

para sua manutenção; 

b) no restante do ensino primário, os auxílios provindos 
do Fundo Nacional do Ensino Primário, se destinarão & 

construção, instalação e equipamento de escolas; 

e) no setor do ensino normal os auxílios serão para o aqui
A pamento de escolas, aperfeiçoamento de professores. em 

exercício e para organização de cursos e concessão de 
A A ) bolsas a professores de escolas normais, bem como - ja 

no que diz reSpeito a manutenção — permitir a estes rg 
gime de integral dedicação» 

NOTA:— O presente trabalho, elaborado por J. Roberto Moreira 
com base em diretrizes formuladas pelo Dr. Anisio Te; 

xeira, constituiu a Contribuição do INEP ao Plano apresentado 
pelo MEC ao Sr. Presidente da República com vistas a educação 
para o desenvolvimento econômico, em maio de 1957. 

*** 
fhb.


